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AO PROFESSOR

É com alegria que colocamos em suas mãos os Parâmetros Curriculares Nacionais referentes às

quatro primeiras séries da Educação Fundamental.

Nosso objetivo é auxiliá-lo na execução de seu trabalho, compartilhando seu esforço diário de

fazer com que as crianças dominem os conhecimentos de que necessitam para crescerem como cidadãos

plenamente reconhecidos e conscientes de seu papel em nossa sociedade.

Sabemos que isto só será alcançado se oferecermos à criança brasileira pleno acesso aos

recursos culturais relevantes para a conquista de sua cidadania. Tais recursos incluem tanto os

domínios do saber tradicionalmente presentes no trabalho escolar quanto as preocupações contem-

porâneas com o meio ambiente, com a saúde, com a sexualidade e com as questões éticas relativas à

igualdade de direitos, à dignidade do ser humano e à solidariedade.

Nesse sentido, o propósito do Ministério da Educação e do Desporto, ao consolidar os

Parâmetros, é apontar metas de qualidade que ajudem o aluno a enfrentar o mundo atual como

cidadão participativo, reflexivo e autônomo, conhecedor de seus direitos e deveres.

Para fazer chegar os Parâmetros à sua casa um longo caminho foi percorrido. Muitos

participaram dessa jornada, orgulhosos e honrados de poder contribuir para a melhoria da qualidade

do Ensino Fundamental. Esta soma de esforços permitiu que eles fossem produzidos no contexto das

discussões pedagógicas mais atuais. Foram elaborados de modo a servir de referencial para o seu

trabalho, respeitando a sua concepção pedagógica própria e a pluralidade cultural brasileira. Note

que eles são abertos e flexíveis, podendo ser adaptados à realidade de cada região.

Estamos certos de que os Parâmetros serão instrumento útil no apoio às discussões pedagógicas

em sua escola, na elaboração de projetos educativos, no planejamento das aulas, na reflexão sobre

a prática educativa e na análise do material didático. E esperamos, por meio deles, estar contribuindo

para a sua atualização profissional — um direito seu e, afinal, um dever do Estado.

Paulo Renato Souza

Ministro da Educação e do Desporto
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APRESENTAÇÃO

Professor,

Você está recebendo uma coleção de dez volumes que compõem os Parâmetros Curriculares

Nacionais organizados da seguinte forma:

- um documento Introdução, que justifica e fundamenta as opções feitas para a elaboração

dos documentos de áreas e Temas Transversais;

- seis documentos referentes às áreas de conhecimento: Língua Portuguesa, Matemática,

Ciências Naturais, História, Geografia, Arte e Educação Física;

- três volumes com seis documentos referentes aos Temas Transversais: o primeiro volume

traz o documento de apresentação destes Temas, que explica e justifica a proposta de integrar

questões sociais como Temas Transversais e o documento Ética; no segundo, encontram-se os

documentos de Pluralidade Cultural e Orientação Sexual, e no terceiro, os de Meio Ambiente e

Saúde.

Para garantir o acesso a este material e seu melhor aproveitamento, o MEC coloca à disposição

de cada educador seu próprio exemplar, para que possa lê-lo, consultá-lo, grifá-lo, fazer suas anotações

e utilizá-lo como subsídio na formulação do projeto educativo de sua escola.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, referenciais para a renovação e reelaboração da proposta

curricular, reforçam a importância de que cada escola formule seu projeto educacional, compartilhado por

toda a equipe, para que a melhoria da qualidade da educação resulte da co-responsabilidade entre todos os

educadores. A forma mais eficaz de elaboração e desenvolvimento de projetos educacionais envolve o

debate em grupo e no local de trabalho.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao reconhecerem a complexidade da prática educativa,

buscam auxiliar o professor na sua tarefa de assumir, como profissional, o lugar que lhe cabe pela

responsabilidade e importância no processo de formação do povo brasileiro.

Dada a abrangência dos assuntos abordados e a forma como estão organizados, os Parâmetros

Curriculares Nacionais podem ser utilizados com objetivos diferentes, de acordo com a necessidade de

cada realidade e de cada momento. É possível iniciar a leitura por diferentes partes dos documentos,

mas reforçamos a necessidade de, com o tempo, se tomar em conta a totalidade deles para poder

haver uma compreensão e apropriação da proposta. Os Parâmetros Curriculares Nacionais auxiliam o

professor na tarefa de reflexão e discussão de aspectos do cotidiano da prática pedagógica, a serem

transformados continuamente pelo professor. Algumas possibilidades para sua utilização são:

• rever objetivos, conteúdos, formas de encaminhamento das atividades, expectativas

de aprendizagem e maneiras de avaliar;

• refletir sobre a prática pedagógica, tendo em vista uma coerência com os objetivos

propostos;

• preparar um planejamento que possa de fato orientar o trabalho em sala de aula;

• discutir com a equipe de trabalho as razões que levam os alunos a terem maior ou

menor participação nas atividades escolares;

• identificar, produzir ou solicitar novos materiais que possibilitem contextos mais signi-

ficativos de aprendizagem;

• subsidiar as discussões de temas educacionais com os pais e responsáveis.

O nosso objetivo é contribuir, de forma relevante, para que profundas e imprescindíveis

transformações, há muito desejadas, se façam no panorama educacional brasileiro, e posicionar

você, professor, como o principal agente nessa grande empreitada.

Secretaria de Educação Fundamental
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

O que são os Parâmetros
Curriculares Nacionais

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de qualidade para a educação

no Ensino Fundamental em todo o País. Sua função é orientar e garantir a coerência dos investi-

mentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando

a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram

mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a ser concretizada nas decisões

regionais e locais sobre currículos e sobre programas de transformação da realidade educacional

empreendidos pelas autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores. Não configu-

ram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo, que se sobreporia à competência

político-executiva dos Estados e Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes regiões do

País ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas.

O conjunto das proposições aqui expressas responde à necessidade de referenciais a partir

dos quais o sistema educacional do País se organize, a fim de garantir que, respeitadas as diversidades

culturais, regionais, étnicas, religiosas e políticas que atravessam uma sociedade múltipla, estratificada

e complexa, a educação possa atuar, decisivamente, no processo de construção da cidadania, tendo

como meta o ideal de uma crescente igualdade de direitos entre os cidadãos, baseado nos princípios

democráticos. Essa igualdade implica necessariamente o acesso à totalidade dos bens públicos,

entre os quais o conjunto dos conhecimentos socialmente relevantes.

Entretanto, se estes Parâmetros Curriculares Nacionais podem funcionar como elemento

catalisador de ações na busca de uma melhoria da qualidade da educação brasileira, de modo algum

pretendem resolver todos os problemas que afetam a qualidade do ensino e da aprendizagem no

País. A busca da qualidade impõe a necessidade de investimentos em diferentes frentes, como a

formação inicial e continuada de professores, uma política de salários dignos, um plano de carreira,

a qualidade do livro didático, de recursos televisivos e de multimídia, a disponibilidade de materiais

didáticos. Mas esta qualificação almejada implica colocar também, no centro do debate, as atividades

escolares de ensino e aprendizagem e a questão curricular como de inegável importância para a

política educacional da nação brasileira.

Breve histórico

Até dezembro de 1996 o ensino fundamental esteve estruturado nos termos previstos

pela Lei Federal n. 5.692, de 11 de agosto de 1971. Essa lei, ao definir as diretrizes e bases da

educação nacional, estabeleceu como objetivo geral, tanto para o ensino fundamental (primeiro

grau, com oito anos de escolaridade obrigatória) quanto para o ensino médio (segundo grau, não-

obrigatório), proporcionar aos educandos a formação necessária ao desenvolvimento de suas

potencialidades como elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício

consciente da cidadania.

Também generalizou as disposições básicas sobre o currículo, estabelecendo o núcleo comum

obrigatório em âmbito nacional para o ensino fundamental e médio. Manteve, porém, uma parte

diversificada a fim de contemplar as peculiaridades locais, a especificidade dos planos dos

estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais dos alunos. Coube aos Estados a formulação

de propostas curriculares que serviriam de base às escolas estaduais, municipais e particulares

situadas em seu território, compondo, assim, seus respectivos sistemas de ensino. Essas propostas
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foram, na sua maioria, reformuladas durante os anos 80, segundo as tendências educacionais que se

generalizaram nesse período.

Em 1990 o Brasil participou da Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien,

na Tailândia, convocada pela Unesco, Unicef, PNUD e Banco Mundial. Dessa conferência, assim

como da Declaração de Nova Delhi — assinada pelos nove países em desenvolvimento de maior

contingente populacional do mundo —, resultaram posições consensuais na luta pela satisfação das

necessidades básicas de aprendizagem para todos, capazes de tornar universal a educação

fundamental e de ampliar as oportunidades de aprendizagem para crianças, jovens e adultos.

Tendo em vista o quadro atual da educação no Brasil e os compromissos assumidos

internacionalmente, o Ministério da Educação e do Desporto coordenou a elaboração do Plano

Decenal de Educação para Todos (1993-2003), concebido como um conjunto de diretrizes políticas

em contínuo processo de negociação, voltado para a recuperação da escola fundamental, a partir do

compromisso com a eqüidade e com o incremento da qualidade, como também com a constante

avaliação dos sistemas escolares, visando ao seu contínuo aprimoramento.

O Plano Decenal de Educação, em consonância com o que estabelece a Constituição de

1988, afirma a necessidade e a obrigação de o Estado elaborar parâmetros claros no campo curricular

capazes de orientar as ações educativas do ensino obrigatório, de forma a adequá-lo aos ideais

democráticos e à busca da melhoria da qualidade do ensino nas escolas brasileiras.

Nesse sentido, a leitura atenta do texto constitucional vigente mostra a ampliação das

responsabilidades do poder público para com a educação de todos, ao mesmo tempo que a Emenda

Constitucional n. 14, de 12 de setembro de 1996, priorizou o ensino fundamental, disciplinando a

participação de Estados e Municípios no tocante ao financiamento desse nível de ensino.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal n. 9.394), aprovada em

20 de dezembro de 1996, consolida e amplia o dever do poder público para com a educação em

geral e em particular para com o ensino fundamental. Assim, vê-se no art. 22 dessa lei que a educação

básica, da qual o ensino fundamental é parte integrante, deve assegurar a todos “a formação comum

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes meios para progredir no trabalho e em

estudos posteriores”, fato que confere ao ensino fundamental, ao mesmo tempo, um caráter de

terminalidade e de continuidade.

Essa LDB reforça a necessidade de se propiciar a todos a formação básica comum, o que

pressupõe a formulação de um conjunto de diretrizes capaz de nortear os currículos e seus conteúdos

mínimos, incumbência que, nos termos do art. 9º, inciso IV, é remetida para a União. Para dar conta

desse amplo objetivo, a LDB consolida a organização curricular de modo a conferir uma maior

flexibilidade no trato dos componentes curriculares, reafirmando desse modo o princípio da base

nacional comum (Parâmetros Curriculares Nacionais), a ser complementada por uma parte

diversificada em cada sistema de ensino e escola na prática, repetindo o art. 210 da Constituição

Federal.

Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para o ensino fundamental quanto

para o ensino médio, deve obrigatoriamente propiciar oportunidades para o estudo da língua

portuguesa, da matemática, do mundo físico e natural e da realidade social e política, enfatizando-

se o conhecimento do Brasil. Também são áreas curriculares obrigatórias o ensino da Arte e da

Educação Física, necessariamente integradas à proposta pedagógica. O ensino de pelo menos uma

língua estrangeira moderna passa a se constituir um componente curricular obrigatório, a partir da

quinta série do ensino fundamental (art. 26, § 5o). Quanto ao ensino religioso, sem onerar as despesas

públicas, a LDB manteve a orientação já adotada pela política educacional brasileira, ou seja, constitui

disciplina dos horários normais das escolas públicas, mas é de matrícula facultativa, respeitadas as

preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis (art. 33).
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O ensino proposto pela LDB está em função do objetivo maior do ensino fundamental, que é o

de propiciar a todos formação básica  para a cidadania, a partir da criação na escola de condições de

aprendizagem para:

“I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio

da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e

dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de

conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância

recíproca em que se assenta a vida social” (art. 32).

Verifica-se, pois, como os atuais dispositivos relativos à organização curricular da educação

escolar caminham no sentido de conferir ao aluno, dentro da estrutura federativa, efetivação dos

objetivos da educação democrática.

O processo de elaboração dos Parâmetros
 Curriculares Nacionais

O processo de elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais teve início a partir do estudo

de propostas curriculares de Estados e Municípios brasileiros, da análise realizada pela Fundação

Carlos Chagas sobre os currículos oficiais e do contato com informações relativas a experiências de

outros países. Foram analisados subsídios oriundos do Plano Decenal de Educação, de pesquisas

nacionais e internacionais, dados estatísticos sobre desempenho de alunos do ensino fundamental,

bem como experiências de sala de aula difundidas em encontros, seminários e publicações.

Formulou-se, então, uma proposta inicial que, apresentada em versão preliminar, passou por um processo

de discussão em âmbito nacional, em 1995 e 1996, do qual participaram docentes de universidades públicas

e particulares, técnicos de secretarias estaduais e municipais de educação, de instituições representativas de

diferentes áreas de conhecimento, especialistas e educadores. Desses interlocutores foram recebidos apro-

ximadamente setecentos pareceres sobre a proposta inicial, que serviram de referência para a sua

reelaboração.

A discussão da proposta foi estendida em inúmeros encontros regionais, organizados pelas

delegacias do MEC nos Estados da federação, que contaram com a participação de professores do

ensino fundamental, técnicos de secretarias municipais e estaduais de educação, membros de

conselhos estaduais de educação, representantes de sindicatos e entidades ligadas ao magistério.

Os resultados apurados nesses encontros também contribuíram para a reelaboração do documento.

Os pareceres recebidos, além das análises críticas e sugestões em relação ao conteúdo dos

documentos, em sua quase-totalidade, apontaram a necessidade de uma política de implementação

da proposta educacional inicialmente explicitada. Além disso, sugeriram diversas possibilidades de

atuação das universidades e das faculdades de educação para a melhoria do ensino nas séries iniciais,

as quais estão sendo incorporadas na elaboração de novos programas de formação de professores,

vinculados à implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais.
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A PROPOSTA DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS EM
FACE DA

SITUAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Durante as décadas de 70 e 80 a tônica da política educacional brasileira recaiu sobre a

expansão das oportunidades de escolarização, havendo um aumento expressivo no acesso à escola

básica. Todavia, os altos índices de repetência e evasão apontam problemas que evidenciam a

grande insatisfação com o trabalho realizado pela escola.

Indicadores fornecidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Avaliação Educacional (Sediae), do

Ministério da Educação e do Desporto, reafirmam a necessidade de revisão do projeto educacional do País,

de modo a concentrar a atenção na qualidade do ensino e da aprendizagem.

Número de alunos e de estabelecimentos

A oferta de vagas está praticamente universalizada no País. O maior contingente de crianças

fora da escola encontra-se na região Nordeste. Nas regiões Sul e Sudeste há desequilíbrios na

localização das escolas e, no caso das grandes cidades, insuficiência de vagas, provocando a exis-

tência de um número excessivo de turnos e a criação de escolas unidocentes ou multisseriadas.

Em 1994, os 31,2 milhões de alunos do ensino fundamental concentravam-se predominantemente nas

regiões Sudeste (39%) e Nordeste (31%), seguidas das regiões Sul (14%), Norte (9%) e Centro-Oeste

(7%), conforme indicado no gráfico 1.

Gráfico 1

ENSINO FUNDAMENTAL
Distribuição da Matrícula por Região

A maioria absoluta dos alunos freqüentava escolas públicas (88,4%) localizadas em áreas

urbanas (82,5%), como resultado do processo de urbanização do País nas últimas décadas, e da

crescente participação do setor público na oferta de matrículas. O setor privado responde apenas

por 11,6% da oferta, em conseqüência de sua participação declinante desde o início dos anos 70.

No que se refere ao número de estabelecimentos de ensino, ao todo 194.487, mais de 70% das escolas

são rurais, apesar de responderem por apenas 17,5% da demanda de ensino fundamental. Na verdade, as

escolas rurais concentram-se sobretudo na região Nordeste (50%), não só em função de suas características

socioeconômicas, mas também devido à ausência de planejamento do processo de expansão da rede física

(gráfico 2).

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.
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Gráfico 2

ENSINO FUNDAMENTAL
Distribuição dos Estabelecimentos por Localização

BRASIL - 1994

ENSINO FUNDAMENTAL
Distribuição de Matrícula por Localização

BRASIL - 1994

A situação mostra-se grave ao se observar a evolução da distribuição da população por nível

de escolaridade. Se é verdade que houve considerável avanço na escolaridade correspondente à

primeira fase do ensino fundamental (primeira a quarta séries), é também verdade que em relação

aos demais níveis de ensino a escolaridade ainda é muito insuficiente: em 1990, apenas 19% da

população do País possuía o primeiro grau completo; 13%, o nível médio; e 8% possuía o nível

superior. Considerando a importância do ensino fundamental e médio para assegurar a formação de

cidadãos aptos a participar democraticamente da vida social, esta situação indica a urgência das

tarefas e o esforço que o estado e a sociedade civil deverão assumir para superar a médio prazo o

quadro existente.

Além das imensas diferenças regionais no que concerne ao número médio de anos de estudo,

que apontam a região Nordeste bem abaixo da média nacional, cabe destacar a grande oscilação

deste indicador em relação à variável cor, mas relativo equilíbrio do ponto de vista de gênero,

como mostram os dados da tabela 1.

Fonte: MEC/SEDIAE/
SEEC.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.
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Tabela 1: Número médio de anos de estudos; Brasil 1960 a 1990

1960 1970 1980 1990

Gênero

Mulher 1,9 2,2 3,5 4,9

Homem 2,4 2,6 3,9 5,1

Cor

Preto 0,9 ... 2,1 3,3

Pardo 1,1 ... 2,4 3,6

Branco 2,7 ... 4,5 5,9

Amarelo 2,9 ... 6,4 8,6

Regiões

Nordeste 1,1 1,3 2,2 3,3

Norte/Centro-Oeste 2,7 0,9 4 ...

Sul 2,4 2,7 3,9 5,1

Sudeste 2,7 3,2 4,4 5,7

Fonte: Relatório sobre o Desenvolvimento Humano no Brasil, 1996; PNUD/IPEA, Brasília, 1996.

Com efeito, mais do que refletir as desigualdades regionais e as diferenças de gênero e cor, o quadro

de escolarização desigual do País revela os resultados do processo de extrema concentração de renda e

níveis elevados de pobreza.

Promoção, repetência e evasão

Em relação às taxas de transição1, houve substancial melhoria dos índices de promoção, repetência e

evasão do ensino fundamental. Verifica-se, no período de 1981-92, tendência ascendente das taxas de pro-

moção — sobem de 55% em 1984, para 62% em 1992 — acompanhada de queda razoável das taxas médias

de repetência e evasão, que atingem, respectivamente, 33% e 5% em 1992.

Essa tendência é muito significativa. Estudos indicam que a repetência constitui um dos problemas do

quadro educacional do País, uma vez que os alunos passam, em média, 5 anos na escola antes de se evadi-

rem ou levam cerca de 11,2 anos para concluir as oito séries de escolaridade obrigatória. No entanto, a

grande maioria da população estudantil acaba desistindo da escola, desestimulada em razão das altas taxas

de repetência e pressionada por fatores socioeconômicos que obrigam boa parte dos alunos ao trabalho

precoce.

Apesar da melhoria observada nos índices de evasão, o comportamento das taxas de promoção

e repetência na primeira série do ensino fundamental está ainda longe do desejável: apenas 51% do

total de alunos são promovidos, enquanto 44% repetem, reproduzindo assim o ciclo de retenção

que acaba expulsando os alunos da escola (gráficos 3, 4 e 5).

1. As taxas de transição (promoção, repetência e evasão) são definidas por: a) taxa de promoção na série s é a razão entre o total de alunos
promovidos desta série (para série s+1) e a matrícula inicial da série s no ano anterior; b) a taxa de repetência na série s é o total de
repetentes nesta série dividido pelo número de alunos matriculados na mesma série no ano anterior; e c) a taxa de evasão na série s é obtida
dividindo-se o número de alunos evadidos desta série pelo total de alunos matriculados nesta série no ano anterior. Define-se por: i) alunos
promovidos da série s aqueles que se matricularam no início do ano na série seguinte (s+1) àquela que estavam matriculados no ano anterior;
ii) alunos repetentes na série s os que se matricularam no início do ano na mesma série (s) que estavam matriculados no ano anterior; e iii)
alunos evadidos na série s são aqueles que estavam matriculados nesta série no ano anterior e não se matricularam em nenhuma escola no
início do ano.
Neste relatório essas taxas estão calculadas em percentuais e foram estimadas por Ruben Klein (CNPq/LNCC).



20

Gráfico 3

TAXAS DE PROMOÇÃO NO
ENSINO FUNDAMENTAL, POR SÉRIES

BRASIL

Gráfico 4

TAXAS DE REPETÊNCIA NO
ENSINO FUNDAMENTAL, POR SÉRIES

BRASIL

Gráfico 5

TAXAS DE EVASÃO NO
ENSINO FUNDAMENTAL, POR SÉRIES

BRASIL

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.
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Do ponto de vista regional, com exceção do Norte e do Nordeste, as demais regiões

apresentam tendência à elevação das taxas médias de promoção e à queda dos índices de repetência

(gráficos 6 e 7), indicando relativo processo de melhoria da eficiência do sistema. Ressalta-se,

contudo, tendência à queda das taxas de evasão nas regiões Norte e Nordeste que, em 1992,

chegam muito próximas da média nacional (gráfico 8).
Gráfico 6

EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
TAXAS AGREGADAS DE PROMOÇÃO
BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1989-92

Gráfico 7

EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
TAXAS AGREGADAS DE REPETÊNCIA
BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1989-92

Gráfico 8

EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL
TAXAS AGREGADAS DE EVASÃO

BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1989-92

Fonte:MEC/SEDIAESEEC.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.
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As taxas de repetência evidenciam a baixa qualidade do ensino e a incapacidade dos sistemas

educacionais e das escolas de garantir a permanência do aluno, penalizando principalmente os alunos de

níveis de renda mais baixos.

O “represamento” no sistema causado pelo número excessivo de reprovações nas séries

iniciais contribui de forma significativa para o aumento dos gastos públicos, ainda acrescidos pela

subutilização de recursos hu-manos e materiais nas séries finais, devido ao número reduzido de

alunos.

Uma das conseqüências mais nefastas das elevadas taxas de repetência manifesta-se

nitidamente nas acentuadas taxas de distorção série/idade, em todas as séries do ensino fundamental

(gráfico 9). Apesar da ligeira queda observada em todas as séries, no período 1984-94, a situação é

dramática:

• mais de 63% dos alunos do ensino fundamental têm idade superior à

faixa etária correspondente a cada série;

• as regiões Sul e Sudeste, embora situem-se abaixo da média nacional,

ainda apresentam índices bastante elevados, respectivamente, cerca de

42% e de 54%;

• as regiões Norte e Nordeste situam-se bem acima da média nacional

(respectivamente, 78% e 80%).

Gráfico 9

TAXAS DE DISTORÇÃO SÉRIE/IDADE NO
ENSINO FUNDAMENTAL
BRASIL E REGIÕES - 1994

Para reverter esse quadro, alguns Estados e Municípios começam a implementar programas

de aceleração do fluxo escolar, com o objetivo de promover, a médio prazo, a melhoria dos

indicadores de rendimento escolar. São iniciativas extremamente importantes, uma vez que a pes-

quisa realizada pelo MEC, em 1995, por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação

Básica (SAEB) mostra que quanto maior a  distorção idade/série, pior o rendimento dos alunos em

Língua Portuguesa e Matemática, tanto no ensino fundamental como no médio. A repetência,

portanto, parece não acrescentar nada ao processo de ensino e aprendizagem.

Fonte: MEC/SEDIAE/SEEC.
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Desempenho

O perfil da educação brasileira apresentou significativas mudanças nas duas últimas décadas.

Houve substancial queda da taxa de analfabetismo, aumento expressivo do número de matrículas

em todos os níveis de ensino e crescimento sistemático das taxas de escolaridade média da população.

A progressiva queda da taxa de analfabetismo, que passa de 39,5% para 20,1% nas quatro

últimas décadas, foi paralela ao processo de universalização do atendimento escolar na faixa etária

obrigatória                 (sete a quatorze anos), tendência que se acentua de meados dos anos 70 para

cá, sobretudo como resultado do esforço do setor público na promoção das políticas educacionais.

Esse movimento não ocorreu de forma homogênea. Ele acompanhou as características de desen-

volvimento socioeconômico do País e reflete suas desigualdades.

Por outro lado, resultados obtidos em pesquisa realizada pelo SAEB/95, baseados em uma

amostra nacional que abrangeu 90.499 alunos de 2.793 escolas públicas e privadas, reafirmam a

baixa qualidade atingida no desempenho dos alunos no ensino fundamental em relação à leitura e

principalmente em habilidade matemática.

Tabela 2: Percentual de acerto por série e por habilidade da leitura

Ensino Série Estabele- Extensão do Exame Crítico Total
cimento de Significado de Significado
Significado

Fundamental 4a  53,2  44,2  45,9 50,6

8a  63,2  63,5  58,0 63,0

Fonte: MEC/SEDIAE/DAEB - Consolidação dos Relatórios Preliminares da Avaliação do SAEB/1995.

Pelo exame da tabela 2, os estudantes parecem lidar melhor com o reconhecimento de

significados do que com extensões ou aspectos críticos, já que os índices de acerto são sempre

maiores nesse tipo de habilidade.

Tabela 3: Percentuais de acerto em matemática por habilidade, segundo série e área de

conteúdo. Brasil 1995

Área de Conteúdo Série Compreensão              Conhecimento de Aplicação ou Resolução

de Conceitos               Procedimentos           de Problemas

Números e 4ª 41,0               31,0 31,0

Operações 8ª 41,4              46,8 38,6

Medidas 4ª 51,0              43,0 30,0

8ª 58,7              34,5 29,1

Geometria 4ª 48,0              41,0 23,0

8ª 40,2             31,3 22,7

Análise de Dados, 4ª -              - -

Estatística e

Probabilidade 8ª 59,7             41,9 42,5

Álgebra e 4ª -               -                                               -

Funções 8ª 48,5               35,0 28,1

Fonte: MEC/SEDIAE/DAEB - Consolidação dos Relatórios Preliminares da Avaliação do SAEB/1995.
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Os resultados de desempenho em matemática mostram um rendimento geral insatisfatório,

pois os percentuais em sua maioria situam-se abaixo de 50%. Ao indicarem um rendimento melhor

nas questões classificadas como de compreensão de conceitos do que nas de conhecimento de

procedimentos e resolução de problemas, os dados parecem confirmar o que vem sendo amplamente

debatido, ou seja, que o ensino da matemática ainda é feito sem levar em conta os aspectos que a

vinculam com a prática cotidiana, tornando-a desprovida de significado para o aluno. Outro fato

que chama a atenção é que o pior índice refere-se ao campo da geometria.

Os dados apresentados pela pesquisa confirmam a necessidade de investimentos substanciais para a

melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem no ensino fundamental.

Mesmo os alunos que conseguem completar os oito anos do ensino fundamental acabam dispondo de

menos conhecimento do que se espera de quem concluiu a escolaridade obrigatória. Aprenderam pouco, e

muitas vezes o que aprenderam não facilita sua inserção e atuação na sociedade. Dentre outras deficiências

do processo de ensino    e aprendizagem, são relevantes o desinteresse geral pelo trabalho escolar, a motiva-

ção dos alunos centrada apenas na nota e na promoção, o esquecimento precoce dos assuntos estudados e

os problemas de disciplina.

Desde os anos 80, experiências concretas no âmbito dos Estados e Municípios vêm sendo tentadas

para a transformação desse quadro educacional mas, ainda que tenham obtido sucesso, são experiências

circunscritas a realidades específicas.

Professores

O desempenho dos alunos remete-nos diretamente à necessidade de se considerarem aspectos relativos

à formação do professor. Pelo Censo Educacional de 1994 foi feito um levantamento da quantidade de

professores que atuam no ensino fundamental, bem como grau de escolaridade. Do total de funções docentes

do ensino fundamental (cerca de 1,3 milhão), 86,3% encontram-se na rede pública; mais de 79% relacionam-

se às escolas da área urbana e apenas 20,4% à zona rural (tabela 4).

Tabela 4: Número de funções docentes, por grau de formação e por região

Funções Docentes Educação Fundamental Educação Média Educação Superior

Formação magistério outra Licenciatura outra

incompleta completa incompleta completa completa incompleta completa completa

Total 1.377.665 69.272 45.593 23.793 552.122 36.401 81.133 546.452 22.899

Rural  280.820 65.565 34.885 11.927 122.390 9.047 9.670 25.896 1.440

Urbana 1.096.845 3.707 10.708 11.866 429.732 27.354 71.463 520.556 21.459

Fonte: Sinopse Estatística Educação Fundamental - Censo Educacional de 1994, MEC/SEDIAE/SEEC.

A tabela 4 mostra a existência de 10% de funções docentes sendo desempenhadas sem o

nível de formação mínimo exigido. Ainda 5% de funções preenchidas por pessoas com escolaridade

de nível médio ou superior, mas sem função específica para o magistério. Finalmente, a ausência

de formação mínima concentra-se na área rural, onde chega a atingir 40%.

A exigência legal de formação inicial para atuação no ensino fundamental nem sempre pode

ser cumprida, em função das deficiências do sistema educacional. No entanto, a má qualidade do
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ensino não se deve simplesmente à não-formação inicial de parte dos professores, resultando também

da má qualidade da formação que tem sido ministrada. Este levantamento mostra a urgência de se

atuar na formação inicial dos professores.

Além de uma formação inicial consistente, é preciso considerar um investimento educativo contínuo e

sistemático para que o professor se desenvolva como profissional de educação. O conteúdo e a metodologia

para essa formação precisam ser revistos para que haja possibilidade de melhoria do ensino. A formação não

pode ser tratada como um acúmulo de cursos e técnicas, mas sim como um processo reflexivo e crítico sobre

a prática educativa. Investir no desenvolvimento profissional dos professores é também intervir em suas

reais condições de trabalho.
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PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DOS
 PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

Na sociedade democrática, ao contrário do que ocorre nos regimes autoritários, o processo

educacional não pode ser instrumento para a imposição, por parte do governo, de um projeto de

sociedade e de nação. Tal projeto deve resultar do próprio processo democrático, nas suas dimen-

sões mais amplas, envolvendo a contraposição de diferentes interesses e a negociação política

necessária para encontrar soluções para os conflitos sociais.

Não se pode deixar de levar em conta que, na atual realidade brasileira, a profunda estratificação

social e a injusta distribuição de renda têm funcionado como um entrave para que uma parte consi-

derável da população possa fazer valer os seus direitos e interesses fundamentais. Cabe ao governo

o papel de assegurar que o processo democrático se desenvolva de modo a que esses entraves

diminuam cada vez mais. É papel do Estado democrático investir na escola, para que ela prepare e

instrumentalize crianças e jovens para o processo democrático, forçando o acesso à educação de

qualidade para todos e às possibilidades de participação social.

Para isso faz-se necessária uma proposta educacional que tenha em vista a qualidade da

formação a ser oferecida a todos os estudantes. O ensino de qualidade que a sociedade demanda

atualmente expressa-se aqui como a possibilidade de o sistema educacional vir a propor uma práti-

ca educativa adequada às necessidades sociais, políticas, econômicas e culturais da realidade

brasileira, que considere os interesses e as motivações dos alunos e garanta as aprendizagens

essenciais para a formação de cidadãos autônomos, críticos e participativos, capazes de atuar com

competência, dignidade e responsabilidade na sociedade em que vivem.

O exercício da cidadania exige o acesso de todos à totalidade dos recursos culturais relevantes

para a intervenção e a participação responsável na vida social. O domínio da língua falada e escrita,

os princípios da reflexão matemática, as coordenadas espaciais e temporais que organizam a

percepção do mundo, os princípios da explicação científica, as condições de fruição da arte e das

mensagens estéticas, domínios de saber tradicionalmente presentes nas diferentes concepções do

papel da educação no mundo democrático, até outras tantas exigências que se impõem no mundo

contemporâneo.

Essas exigências apontam a relevância de discussões sobre a dignidade do ser humano, a

igualdade de direitos, a recusa categórica de formas de discriminação, a importância da solidarieda-

de e do respeito. Cabe ao campo educacional propiciar aos alunos as capacidades de vivenciar as

diferentes formas de inserção sociopolítica e cultural. Apresenta-se para a escola, hoje mais do que

nunca, a necessidade de assumir-se como espaço social de construção dos significados éticos ne-

cessários e constitutivos de toda e qualquer ação de cidadania.

No contexto atual, a inserção no mundo do trabalho e do consumo, o cuidado com o próprio

corpo e com a saúde, passando pela educação sexual, e a preservação do meio ambiente são temas

que ganham um novo estatuto, num universo em que os referenciais tradicionais, a partir dos quais

eram vistos como questões locais ou individuais, já não dão conta da dimensão nacional e até

mesmo internacional que tais temas assumem, justificando, portanto, sua consideração. Nesse sentido,

é papel preponderante da escola propiciar o domínio dos recursos capazes de levar à discussão

dessas formas e sua utilização crítica na perspectiva da participação social e política.

Desde a construção dos primeiros computadores, na metade deste século, novas relações

entre conhecimento e trabalho começaram a ser delineadas. Um de seus efeitos é a exigência de
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um reequacionamento do papel da educação no mundo contemporâneo, que coloca para a escola

um horizonte mais amplo e diversificado do que aquele que, até poucas décadas atrás, orientava a

concepção e construção dos projetos educacionais. Não basta visar à capacitação dos estudantes

para futuras habilitações em termos das especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em

vista a formação dos estudantes em termos de sua capacitação para a aquisição e o desenvolvimento

de novas competências, em função de novos saberes que se produzem e demandam um novo tipo

de profissional, preparado para poder lidar com novas tecnologias e linguagens, capaz de responder

a novos ritmos e processos. Essas novas relações entre conhecimento e trabalho exigem capacidade

de iniciativa e inovação e, mais do que nunca, “aprender a aprender”. Isso coloca novas demandas

para a escola. A educação básica tem assim a função de garantir condições para que o aluno construa

instrumentos que o capacitem para um processo de educação permanente.

Para tanto, é necessário que, no processo de ensino e aprendizagem, sejam exploradas: a aprendizagem

de metodologias capazes de priorizar a construção de estratégias de verificação e comprovação de hipóteses

na construção do conhecimento, a construção de argumentação capaz de controlar os resultados desse

processo, o desenvolvimento do espírito crítico capaz de favorecer a criatividade, a compreensão dos limites

e alcances lógicos das explicações propostas. Além disso, é necessário ter em conta uma dinâmica de ensino

que favoreça não só o descobrimento das potencialidades do trabalho individual, mas também, e sobretudo,

do trabalho coletivo. Isso implica o estímulo à autonomia do sujeito, desenvolvendo o sentimento de segurança

em relação às suas próprias capacidades, interagindo de modo orgânico e integrado num trabalho de equipe

e, portanto, sendo capaz de atuar em níveis de interlocução mais complexos e diferenciados.

Natureza e função dos
Parâmetros Curriculares Nacionais

Cada criança ou jovem brasileiro, mesmo de locais com pouca infra-estrutura e condições

socioeconômicas desfavoráveis, deve ter acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e

reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania para deles poder usufruir. Se existem diferenças

socioculturais marcantes, que determinam diferentes necessidades de aprendizagem, existe também aquilo

que é comum a todos, que um aluno de qualquer lugar do Brasil, do interior ou do litoral, de uma grande

cidade ou da zona rural, deve ter o direito de aprender e esse direito deve ser garantido pelo Estado.

Mas, na medida em que o princípio da eqüidade reconhece a diferença e a necessidade de

haver condições diferenciadas para o processo educacional, tendo em vista a garantia de uma

formação de qualidade para todos, o que se apresenta é a necessidade de um referencial comum

para a formação escolar no Brasil, capaz de indicar aquilo que deve ser garantido a todos, numa

realidade com características tão diferenciadas, sem promover uma uniformização que descaracterize

e desvalorize peculiaridades culturais e regionais.

É nesse sentido que o estabelecimento de uma referência curricular comum para todo o País,

ao mesmo tempo que fortalece a unidade nacional e a responsabilidade do Governo Federal com a

educação, busca garantir, também, o respeito à diversidade que é marca cultural do País, mediante

a possibilidade de adaptações que integrem as diferentes dimensões da prática educacional.

Para compreender a natureza dos Parâmetros Curriculares Nacionais, é necessário situá-los

em relação a quatro níveis de concretização curricular considerando a estrutura do sistema

educacional brasileiro. Tais níveis não representam etapas seqüenciais, mas sim amplitudes distintas

da elaboração de propostas curriculares, com responsabilidades diferentes, que devem buscar uma

integração e, ao mesmo tempo, autonomia.
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Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem o primeiro nível de concretização curricular.

São uma referência nacional para o ensino fundamental; estabelecem uma meta educacional para a

qual devem convergir as ações políticas do Ministério da Educação e do Desporto, tais como os

projetos ligados à sua competência na formação inicial e continuada de professores, à análise e

compra de livros e outros materiais didáticos e à avaliação nacional. Têm como função subsidiar a

elaboração ou a revisão curricular dos Estados e Municípios, dialogando com as propostas e

experiências já existentes, incentivando a discussão pedagógica interna das escolas e a elaboração

de projetos educativos, assim como servir de material de reflexão para a prática de professores.

Todos os documentos aqui apresentados configuram uma referência nacional em que são

apontados conteúdos e objetivos articulados, critérios de eleição dos primeiros, questões de ensino

e aprendizagem das áreas, que permeiam a prática educativa de forma explícita ou implícita, propostas

sobre a avaliação em cada momento da escolaridade e em cada área, envolvendo questões relativas

a o que e como avaliar. Assim, além de conter uma exposição sobre seus fundamentos, contém os

diferentes elementos curriculares — tais como Caracterização das Áreas, Objetivos, Organização

dos Conteúdos, Critérios de Avaliação e Orientações Didáticas —, efetivando uma proposta

articuladora dos propósitos mais gerais de formação de cidadania, com sua operacionalização no

processo de aprendizagem.

Apesar de apresentar uma estrutura curricular completa, os Parâmetros Curriculares Nacionais

são abertos e flexíveis, uma vez que, por sua natureza, exigem adaptações para a construção do

currículo de uma Secretaria ou mesmo de uma escola. Também pela sua natureza, eles não se

impõem como uma diretriz obrigatória: o que se pretende é que ocorram adaptações, por meio do

diálogo, entre estes documentos e as práticas já existentes, desde as definições dos objetivos até as

orientações didáticas para a manutenção de um todo coerente.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais estão situados historicamente — não são princípios

atemporais. Sua validade depende de estarem em consonância com a realidade social, necessitando,

portanto, de um processo periódico de avaliação e revisão, a ser coordenado pelo MEC.

O segundo nível de concretização diz respeito às propostas curriculares dos Estados e Municípios. Os

Parâmetros Curriculares Nacionais poderão ser utilizados como recurso para adaptações ou elaborações

curriculares realizadas pelas Secretarias de Educação, em um processo definido pelos responsáveis em cada

local.

O terceiro nível de concretização refere-se à elaboração da proposta curricular de cada

instituição escolar, contextualizada na discussão de seu projeto educativo. Entende-se por projeto

educativo a expressão da identidade de cada escola em um processo dinâmico de discussão, refle-

xão e elaboração contínua. Esse processo deve contar com a participação de toda equipe pedagógica,

buscando um comprometimento de todos com o trabalho realizado, com os propósitos discutidos e

com a adequação de tal projeto às características sociais e culturais da realidade em que a escola

está inserida. É no âmbito do projeto educativo que professores e equipe pedagógica discutem e

organizam os objetivos, conteúdos e critérios de avaliação para cada ciclo.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais e as propostas das Secretarias devem ser vistos como

materiais que subsidiarão a escola na constituição de sua proposta educacional mais geral, num

processo de interlocução em que se compartilham e explicitam os valores e propósitos que orien-

tam o trabalho educacional que se quer desenvolver e o estabelecimento do currículo capaz de

atender às reais necessidades dos alunos.

O quarto nível de concretização curricular é o momento da realização da programação das

atividades de ensino e aprendizagem na sala de aula. É quando o professor, segundo as metas

estabelecidas na fase de concretização anterior, faz sua programação, adequando-a àquele grupo
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específico de alunos. A programação deve garantir uma distribuição planejada de aulas, distribuição

dos conteúdos segundo um cronograma referencial, definição das orientações didáticas prioritárias,

seleção do material a ser utilizado, planejamento de projetos e sua execução. Apesar de a

responsabilidade ser essencialmente de cada professor, é fundamental que esta seja compartilhada

com a equipe da escola por meio da co-responsabilidade estabelecida no projeto educativo.

Tal proposta, no entanto, exige uma política educacional que contemple a formação inicial e

continuada dos professores, uma decisiva revisão das condições salariais, além da organização de

uma estrutura de apoio que favoreça o desenvolvimento do trabalho (acervo de livros e obras de

referência, equipe técnica para supervisão, materiais didáticos, instalações adequadas para a realização

de trabalho de qualidade), aspectos que, sem dúvida, implicam a valorização da atividade do pro-

fessor.

Fundamentos dos Parâmetros
Curriculares Nacionais

A TRADIÇÃO  PEDAGÓGICA BRASILEIRA

A prática de todo professor, mesmo de forma inconsciente, sempre pressupõe uma concepção de

ensino e aprendizagem que determina sua compreensão dos papéis de professor e aluno, da metodologia, da

função social da escola e dos conteúdos a serem trabalhados. A discussão dessas questões é importante

para que se explicitem os pressupostos pedagógicos que subjazem à atividade de ensino, na busca de coerência

entre o que se pensa estar fazendo e o que realmente se faz. Tais práticas se constituem a partir das

concepções educativas e metodologias de ensino que permearam a formação educacional e o percurso

profissional do professor, aí incluídas suas próprias experiências escolares, suas experiências de vida, a

ideologia compartilhada com seu grupo social e as tendências pedagógicas que lhe são contemporâneas.

As tendências pedagógicas que se firmam nas escolas brasileiras, públicas e privadas, na

maioria dos casos não aparecem em forma pura, mas com características particulares, muitas vezes

mesclando aspectos de mais de uma linha pedagógica.

A análise das tendências pedagógicas no Brasil deixa evidente a influência dos grandes

movimentos educacionais internacionais, da mesma forma que expressam as especificidades de

nossa história política, social e cultural, a cada período em que são consideradas. Pode-se identifi-

car, na tradição pedagógica brasileira, a presença de quatro grandes tendências: a tradicional, a

renovada, a tecnicista e aquelas marcadas centralmente por preocupações sociais e políticas. Tais

tendências serão sintetizadas em grandes traços que tentam recuperar os pontos mais significativos

de cada uma das propostas. Este documento não ignora o risco de uma certa redução das concepções,

tendo em vista a própria síntese e os limites desta apresentação.

A “pedagogia tradicional” é uma proposta de educação centrada no professor, cuja função se

define como a de vigiar e aconselhar os alunos, corrigir e ensinar a matéria.

A metodologia decorrente de tal concepção baseia-se na exposição oral dos conteúdos, numa

seqüência predeterminada e fixa, independentemente do contexto escolar; enfatiza-se a necessidade

de exercícios repetidos para garantir a memorização dos conteúdos. A função primordial da escola,

nesse modelo, é transmitir conhecimentos disciplinares para a formação geral do aluno, formação

esta que o levará, ao inserir-se futuramente na sociedade, a optar por uma profissão valorizada. Os

conteúdos do ensino correspondem aos conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações

passadas como verdades acabadas, e, embora a escola vise à preparação para a vida, não busca

estabelecer relação entre os conteúdos que se ensinam e os interesses dos alunos, tampouco entre
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esses e os problemas reais que afetam a sociedade. Na maioria das escolas essa prática pedagógica

se caracteriza por sobrecarga de informações que são veiculadas aos alunos, o que torna o processo

de aquisição de conhecimento, para os alunos, muitas vezes burocratizado e destituído de significa-

ção. No ensino dos conteúdos, o que orienta é a organização lógica das disciplinas, o aprendizado

moral, disciplinado e esforçado.

Nesse modelo, a escola se caracteriza pela postura conservadora. O professor é visto como a autoridade

máxima, um organizador dos conteúdos e estratégias de ensino e, portanto, o guia exclusivo do processo

educativo.

A “pedagogia renovada” é uma concepção que inclui várias correntes que, de uma forma ou

de outra, estão ligadas ao movimento da Escola Nova ou Escola Ativa. Tais correntes, embora

admitam divergências, assumem um mesmo princípio norteador de valorização do indivíduo como

ser livre, ativo e social. O centro da atividade escolar não é o professor nem os conteúdos disciplinares,

mas sim o aluno, como ser ativo e curioso. O mais importante não é o ensino, mas o processo de

aprendizagem. Em oposição à Escola Tradicional, a Escola Nova destaca o princípio da

aprendizagem por descoberta e estabelece que a atitude de aprendizagem parte do interesse dos

alunos, que, por sua vez, aprendem fundamentalmente pela experiência, pelo que descobrem por

si mesmos.

O professor é visto, então, como facilitador no processo de busca de conhecimento que deve partir do

aluno. Cabe ao professor organizar e coordenar as situações de aprendizagem, adaptando suas ações às

características individuais dos alunos, para desenvolver suas capacidades e habilidades intelectuais.

A idéia de um ensino guiado pelo interesse dos alunos acabou, em muitos casos, por desconsiderar a

necessidade de um trabalho planejado, perdendo-se de vista o que deve ser ensinado e aprendido. Essa

tendência, que teve grande penetração no Brasil na década de 30, no âmbito do ensino pré-escolar (jardim de

infância), até hoje influencia muitas práticas pedagógicas.

Nos anos 70 proliferou o que se chamou de “tecnicismo educacional”, inspirado nas teorias behavioristas

da aprendizagem e da abordagem sistêmica do ensino, que definiu uma prática pedagógica altamente controlada

e dirigida pelo professor, com atividades mecânicas inseridas numa proposta educacional rígida e passível de

ser totalmente programada em detalhes. A supervalorização da tecnologia programada de ensino trouxe

conseqüências: a escola se revestiu de uma grande auto-suficiência, reconhecida por ela e por toda a

comunidade atingida, criando assim a falsa idéia de que aprender não é algo natural do ser humano, mas que

depende exclusivamente de especialistas e de técnicas. O que é valorizado nessa perspectiva não é o professor,

mas a tecnologia; o professor passa a ser um mero especialista na aplicação de manuais e sua criatividade

fica restrita aos limites possíveis e estreitos da técnica utilizada. A função do aluno é reduzida a um indivíduo

que reage aos estímulos de forma a corresponder às respostas esperadas pela escola, para ter êxito e

avançar. Seus interesses e seu processo particular não são considerados e a atenção que recebe é para

ajustar seu ritmo de aprendizagem ao programa que o professor deve implementar. Essa orientação foi dada

para as escolas pelos organismos oficiais durante os anos 60, e até hoje está presente em muitos materiais

didáticos com caráter estritamente técnico e instrumental.

No final dos anos 70 e início dos 80, a abertura política decorrente do final do regime militar coincidiu

com a intensa mobilização dos educadores para buscar uma educação crítica a serviço das transformações

sociais, econômicas e políticas, tendo em vista a superação das desigualdades existentes no interior da

sociedade. Ao lado das denominadas teorias crítico-reprodutivistas, firma-se no meio educacional a presença

da “pedagogia libertadora” e da “pedagogia crítico-social dos conteúdos”, assumida por educadores de

orientação marxista.

A “pedagogia libertadora” tem suas origens nos movimentos de educação popular que ocorreram no

final dos anos 50 e início dos anos 60, quando foram interrompidos pelo golpe militar de 1964; teve
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seu desenvolvimento retomado no final dos anos 70 e início dos anos 80. Nessa proposta, a atividade

escolar pauta-se em discussões de temas sociais e políticos e em ações sobre a realidade social

imediata; analisam-se os problemas, seus fatores determinantes e organiza-se uma forma de atuação

para que se possa transformar a realidade social e política. O professor é um coordenador de

atividades que organiza e atua conjuntamente com os alunos.

A “pedagogia crítico-social dos conteúdos” que surge no final dos anos 70 e início dos 80 se põe como

uma reação de alguns educadores que não aceitam a pouca relevância que a “pedagogia libertadora”

dá ao aprendizado do chamado “saber elaborado”, historicamente acumulado, que constitui parte

do acervo cultural da humanidade.

A “pedagogia crítico-social dos conteúdos” assegura a função social e política da escola mediante o

trabalho com conhecimentos sistematizados, a fim de colocar as classes populares em condições de uma

efetiva participação nas lutas sociais. Entende que não basta ter como conteúdo escolar as questões sociais

atuais, mas que é necessário que se tenha domínio de conhecimentos, habilidades e capacidades mais amplas

para que os alunos possam interpretar suas experiências de vida e defender seus interesses de classe.

As tendências pedagógicas que marcam a tradição educacional brasileira e aqui foram expostas

sinteticamente trazem, de maneira diferente, contribuições para uma proposta atual que busque recuperar

aspectos positivos das práticas anteriores em relação ao desenvolvimento e à aprendizagem, realizando uma

releitura dessas práticas à luz dos avanços ocorridos nas produções teóricas, nas investigações e em fatos

que se tornaram observáveis nas experiências educativas mais recentes realizadas em diferentes Estados e

Municípios do Brasil.

No final dos anos 70, pode-se dizer que havia no Brasil, entre as tendências didáticas de vanguarda,

aquelas que tinham um viés mais psicológico e outras cujo viés era mais sociológico e político; a partir dos

anos 80 surge com maior evidência um movimento que pretende a integração entre essas abordagens. Se por

um lado não é mais possível deixar de se ter preocupações com o domínio de conhecimentos formais para a

participação crítica na sociedade, considera-se também que é necessária uma adequação pedagógica às

características de um aluno que pensa, de um professor que sabe e aos conteúdos de valor social e formativo.

Esse momento se caracteriza pelo enfoque centrado no caráter social do processo de ensino e aprendizagem

e é marcado pela influência da psicologia genética.

O enfoque social dado aos processos de ensino e aprendizagem traz para a discussão pedagógica

aspectos de extrema relevância, em particular no que se refere à maneira como se devem entender as

relações entre desenvolvimento e aprendizagem, à importância da relação interpessoal nesse processo, à

relação entre cultura e educação e ao papel da ação educativa ajustada às situações de aprendizagem e às

características da atividade mental construtiva do aluno em cada momento de sua escolaridade.

A psicologia genética propiciou aprofundar a compreensão sobre o processo de desenvolvimento na

construção do conhecimento. Compreender os mecanismos pelos quais as crianças constroem representações

internas de conhecimentos construídos socialmente, em uma perspectiva psicogenética, traz uma contribuição

para além das descrições dos grandes estágios de desenvolvimento.

A pesquisa sobre a psicogênese da língua escrita chegou ao Brasil em meados dos anos 80 e causou

grande impacto, revolucionando o ensino da língua nas séries iniciais e, ao mesmo tempo, provocando uma

revisão do tratamento dado ao ensino e à aprendizagem em outras áreas do conhecimento. Essa investigação

evidencia a atividade construtiva do aluno sobre a língua escrita, objeto de conhecimento reconhecidamente

escolar, mostrando a presença importante dos conhecimentos específicos sobre a escrita que a criança já

tem, os quais, embora não coincidam com os dos adultos, têm sentido para ela.

A metodologia utilizada nessas pesquisas foi muitas vezes interpretada como uma proposta de pedagogia

construtivista para alfabetização, o que expressa um duplo equívoco: redução do construtivismo a
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uma teoria psicogenética de aquisição de língua escrita e transformação de uma investigação

acadêmica em método de ensino. Com esses equívocos, difundiram-se, sob o rótulo de pedagogia

construtivista, as idéias de que não se devem corrigir os erros e de que as crianças aprendem

fazendo “do seu jeito”. Essa pedagogia, dita construtivista, trouxe sérios problemas ao processo de

ensino e aprendizagem, pois desconsidera a função primordial da escola que é ensinar, intervindo

para que os alunos aprendam o que, sozinhos, não têm condições de aprender.

A orientação proposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais reconhece a importância da

participação construtiva do aluno e, ao mesmo tempo, da intervenção do professor para a

aprendizagem de conteúdos específicos que favoreçam o desenvolvimento das capacidades neces-

sárias à formação do indivíduo. Ao contrário de uma concepção de ensino e aprendizagem como um

processo que se desenvolve por etapas, em que a cada uma delas o conhecimento é “acabado”, o

que se propõe é uma visão da complexidade e da provisoriedade do conhecimento. De um lado,

porque o objeto de conhecimento é “complexo” de fato e reduzi-lo seria falsificá-lo; de outro,

porque o processo cognitivo não acontece por justaposição, senão por reorganização do

conhecimento. É também “provisório”, uma vez que não é possível chegar de imediato ao conhe-

cimento correto, mas somente por aproximações sucessivas que permitem sua reconstrução.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, tanto nos objetivos educacionais que propõem quanto na

conceitualização do significado das áreas de ensino e dos temas da vida social contemporânea que devem

permeá-las, adotam como eixo o desenvolvimento de capacidades do aluno, processo em que os conteúdos

curriculares atuam não como fins em si mesmos, mas como meios para a aquisição e desenvolvimento

dessas capacidades. Nesse sentido, o que se tem em vista é que o aluno possa ser sujeito de sua própria

formação, em um complexo processo interativo em que também o professor se veja como sujeito de

conhecimento.

ESCOLA E CONSTITUIÇÃO DA CIDADANIA

A importância dada aos conteúdos revela um compromisso da instituição escolar em garantir o acesso

aos saberes elaborados socialmente, pois estes se constituem como instrumentos para o desenvolvimento, a

socialização, o exercício da cidadania democrática e a atuação no sentido de refutar ou reformular as

deformações dos conhecimentos, as imposições de crenças dogmáticas e a petrificação de valores. Os

conteúdos escolares que são ensinados devem, portanto, estar em consonância com as questões sociais que

marcam cada momento histórico.

Isso requer que a escola seja um espaço de formação e informação, em que a aprendizagem de

conteúdos deve necessariamente favorecer a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais marcantes

e em um universo cultural maior. A formação escolar deve propiciar o desenvolvimento de capacidades, de

modo a favorecer a compreensão e a intervenção nos fenômenos sociais e culturais, assim como possibilitar

aos alunos usufruir das manifestações culturais nacionais e universais.

No contexto da proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais se concebe a educação escolar

como uma prática que tem a possibilidade de criar condições para que todos os alunos desenvolvam suas

capacidades e aprendam os conteúdos necessários para construir instrumentos de compreensão da realidade

e de participação em relações sociais, políticas e culturais diversificadas e cada vez mais amplas, condições

estas fundamentais para o exercício da cidadania na construção de uma sociedade democrática e não

excludente.

A prática escolar distingue-se de outras práticas educativas, como as que acontecem na família,

no trabalho, na mídia, no lazer e nas demais formas de convívio social, por constituir-se uma ação
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intencional, sistemática, planejada e continuada para crianças e jovens durante um período contínuo

e extenso de tempo. A escola, ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de atuar com

competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, como objeto de ensino, conteúdos que

estejam em consonância com as questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja

aprendizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que os alunos possam exercer seus

direitos e deveres. Para tanto ainda é necessário que a instituição escolar garanta um conjunto de

práticas planejadas com o propósito de contribuir para que os alunos se apropriem dos conteúdos de

maneira crítica e construtiva. A escola, por ser uma instituição social com propósito explicitamente

educativo, tem o compromisso de intervir efetivamente para promover o desenvolvimento e a

socialização de seus alunos.

Essa função socializadora remete a dois aspectos: o desenvolvimento individual e o contexto

social e cultural. É nessa dupla determinação que os indivíduos se constroem como pessoas iguais,

mas, ao mesmo tempo, diferentes de todas as outras. Iguais por compartilhar com outras pessoas

um conjunto de saberes e formas de conhecimento que, por sua vez, só é possível graças ao que

individualmente se puder incorporar. Não há desenvolvimento individual possível à margem da

sociedade, da cultura. Os processos de diferenciação na construção de uma identidade pessoal e os

processos de socialização que conduzem a padrões de identidade coletiva constituem, na verdade,

as duas faces de um mesmo processo.

A escola, na perspectiva de construção de cidadania, precisa assumir a valorização da cultura de sua

própria comunidade e, ao mesmo tempo, buscar ultrapassar seus limites, propiciando às crianças pertencentes

aos diferentes grupos sociais o acesso ao saber, tanto no que diz respeito aos conhecimentos socialmente

relevantes da cultura brasileira no âmbito nacional e regional como no que faz parte do patrimônio universal

da humanidade.

O desenvolvimento de capacidades, como as de relação interpessoal, as cognitivas, as afetivas, as

motoras, as éticas, as estéticas de inserção social, torna-se possível mediante o processo de construção e

reconstrução de conhecimentos. Essa aprendizagem é exercida com o aporte pessoal de cada um,

o que explica por que, a partir dos mesmos saberes, há sempre lugar para a construção de uma

infinidade de significados, e não a uniformidade destes. Os conhecimentos que se transmitem e se

recriam na escola ganham sentido quando são produtos de uma construção dinâmica que se opera

na interação constante entre o saber escolar e os demais saberes, entre o que o aluno aprende na

escola e o que ele traz para a escola, num processo contínuo e permanente de aquisição, no qual

interferem fatores políticos, sociais, culturais e psicológicos.

As questões relativas à globalização, as transformações científicas e tecnológicas e a necessária

discussão ético-valorativa da sociedade apresentam para a escola a imensa tarefa de instrumentalizar os

jovens para participar da cultura, das relações sociais e políticas. A escola, ao posicionar-se dessa maneira,

abre a oportunidade para que os alunos aprendam sobre temas normalmente excluídos e atua propositalmente

na formação de valores e atitudes do sujeito em relação ao outro, à política, à economia, ao sexo, à droga, à

saúde, ao meio ambiente, à tecnologia, etc.

Um ensino de qualidade, que busca formar cidadãos capazes de interferir criticamente na

realidade para transformá-la, deve também contemplar o desenvolvimento de capacidades que

possibilitem adaptações às complexas condições e alternativas de trabalho que temos hoje e a lidar

com a rapidez na produção e na circulação de novos conhecimentos e informações, que têm sido

avassaladores e crescentes. A formação escolar deve possibilitar aos alunos condições para

desenvolver competência e consciência profissional, mas não restringir-se ao ensino de habilidades

imediatamente demandadas pelo mercado de trabalho.



35

A discussão sobre a função da escola não pode ignorar as reais condições em que esta se

encontra. A situação de precariedade vivida pelos educadores, expressa nos baixos salários, na falta

de condições de trabalho, de metas a serem alcançadas, de prestígio social, na inércia de grande

parte dos órgãos responsáveis por alterar esse quadro, provoca, na maioria das pessoas, um descrédito

na transformação da situação. Essa desvalorização objetiva do magistério acaba por ser interiorizada,

bloqueando as motivações. Outro fator de desmotivação dos profissionais da rede pública é a mudança

de rumo da educação diante da orientação política de cada governante. Às vezes as transformações

propostas reafirmam certas posições, às vezes outras. Esse movimento de vai e volta gera, para a

maioria dos professores, um desânimo para se engajar nos projetos de trabalho propostos, mesmo

que lhes pareçam interessantes, pois eles dificilmente terão continuidade.

Em síntese, as escolas brasileiras, para exercerem a função social aqui proposta, precisam

possibilitar o cultivo dos bens culturais e sociais, considerando as expectativas e as necessidades

dos alunos, dos pais, dos membros da comunidade, dos professores, enfim, dos envolvidos direta-

mente no processo educativo. É nesse universo que o aluno vivencia situações diversificadas que

favorecem o aprendizado, para dialogar de maneira competente com a comunidade, aprender a

respeitar e a ser respeitado, a ouvir e a ser ouvido, a reivindicar direitos e a cumprir obrigações, a

participar ativamente da vida científica, cultural, social e política do País e do mundo.

ESCOLA:  UMA CONSTRUÇÃO COLETIVA

E PERMANENTE

Nessa perspectiva, é essencial a vinculação da escola com as questões sociais e com os valores

democráticos, não só do ponto de vista da seleção e tratamento dos conteúdos, como também da

própria organização escolar. As normas de funcionamento e os valores, implícitos e explícitos, que

regem a atuação das pessoas na escola são determinantes da qualidade do ensino, interferindo de

maneira significativa sobre a formação dos alunos.

Com a degradação do sistema educacional brasileiro, pode-se dizer que a maioria das escolas tende a

ser apenas um local de tra balho individualizado e não uma organização com objetivos próprios, elaborados e

manifestados pela ação coordenada de seus diversos profissionais.

Para ser uma organização eficaz no cumprimento de propósitos estabelecidos em conjunto por

professores, coordenadores e diretor, e garantir a formação coerente de seus alunos ao longo da escolaridade

obrigatória, é imprescindível que cada escola discuta e construa seu projeto educativo.

Esse projeto deve ser entendido como um processo que inclui a formulação de metas e meios, segundo

a particularidade de cada escola, por meio da criação e da valorização de rotinas de trabalho pedagógico em

grupo e da co-responsabilidade de todos os membros da comunidade escolar, para além do planejamento de

início de ano ou dos períodos de “reciclagem”.

A experiência acumulada por seus profissionais é naturalmente a base para a reflexão e a

elaboração do projeto educativo de uma escola. Além desse repertório, outras fontes importantes

para a definição de um projeto educativo são os currículos locais, a bibliografia especializada, o

contato com outras experiências educacionais, assim como os Parâmetros Curriculares Nacionais,

que formulam questões essenciais sobre o que, como e quando ensinar, constituindo um referencial

significativo e atualizado sobre a função da escola, a importância dos conteúdos e o tratamento a

ser dado a eles.



36

Ao elaborar seu projeto educativo, a escola discute e explicita de forma clara os valores

coletivos assumidos. Delimita suas prioridades, define os resultados desejados e incorpora a auto-

avaliação ao trabalho do professor. Assim, organiza-se o planejamento, reúne-se a equipe de traba-

lho, provoca-se o estudo e a reflexão contínuos, dando sentido às ações cotidianas, reduzindo a

improvisação e as condutas estereotipadas e rotineiras que, muitas vezes, são contraditórias com os

objetivos educacionais compartilhados.

A contínua realização do projeto educativo possibilita o conhecimento das ações desenvolvidas

pelos diferentes professores, sendo base de diálogo e reflexão para toda a equipe escolar. Nesse

processo evidencia-se a necessidade da participação da comunidade, em especial dos pais, tomando

conhecimento e interferindo nas propostas da escola e em suas estratégias. O resultado que se

espera é a possibilidade de os alunos terem uma experiência escolar coerente e bem-sucedida.

Deve ser ressaltado que uma prática de reflexão coletiva não é algo que se atinge de uma

hora para outra e a escola é uma realidade complexa, não sendo possível tratar as questões como se

fossem               simples de serem resolvidas. Cada escola encontra uma realidade, uma trama, um

conjunto de circunstâncias e de pessoas. É preciso que haja incentivo do poder público local, pois

o desenvolvimento do projeto requer tempo para análise, discussão e reelaboração contínua, o que

só é possível em um clima institucional favorável e com condições objetivas de realização.

Aprender e ensinar, construir e interagir

Por muito tempo a pedagogia focou o processo de ensino no professor, supondo que, como

decorrência, estaria valorizando o conhecimento. O ensino, então, ganhou autonomia em relação à

aprendizagem, criou seus próprios métodos e o processo de aprendizagem ficou relegado a segundo

plano. Hoje sabe-se que é necessário ressignificar a unidade entre aprendizagem e ensino, uma vez

que, em última instância, sem aprendizagem o ensino não se realiza.

A busca de um marco explicativo que permita essa ressignificação, além da criação de novos

instrumentos de análise, planejamento e condução da ação educativa na escola, tem se situado,

atualmente, para muitos dos teóricos da educação, dentro da perspectiva construtivista.

A perspectiva construtivista na educação é configurada por uma série de princípios explicativos

do desenvolvimento e da aprendizagem humana que se complementam, integrando um conjunto

orientado a analisar, compreender e explicar os processos escolares de ensino e aprendizagem.

A configuração do marco explicativo construtivista para os processos de educação escolar

deu-se, entre outras influências, a partir da psicologia genética, da teoria sociointeracionista e das

explicações da atividade significativa. Vários autores partiram dessas idéias para desenvolver e

conceitualizar as várias dimensões envolvidas na educação escolar, trazendo inegáveis contribuições

à teoria e à prática educativa.

O núcleo central da integração de todas essas contribuições refere-se ao reconhecimento da

importância da atividade mental construtiva nos processos de aquisição de conhecimento. Daí o

termo construtivismo, denominando essa convergência. Assim, o conhecimento não é visto como

algo situado fora do indivíduo, a ser adquirido por meio de cópia do real, tampouco como algo que

o indivíduo constrói independentemente da realidade exterior, dos demais indivíduos e de suas
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próprias capacidades pessoais. É, antes de mais nada, uma construção histórica e social, na qual

interferem fatores de ordem cultural e psicológica.

A atividade construtiva, física ou mental, permite interpretar a realidade e construir

significados, ao mesmo tempo que permite construir novas possibilidades de ação e de conhecimento.

Nesse processo de interação com o objeto a ser conhecido, o sujeito constrói representações,

que funcionam como verdadeiras explicações e se orientam por uma lógica interna que, por mais

que possa parecer incoerente aos olhos de um outro, faz sentido para o sujeito. As idéias

“equivocadas”, ou seja, construídas e transformadas ao longo do desenvolvimento, fruto de

aproximações sucessivas, são expressão de uma construção inteligente por parte do sujeito e,

portanto, interpretadas como erros construtivos.

A tradição escolar — que não faz diferença entre erros integrantes do processo de aprendizagem

e simples enganos ou desconhecimentos — trabalha com a idéia de que a ausência de erros na

tarefa escolar é a manifestação da aprendizagem. Hoje, graças ao avanço da investigação científica

na área da aprendizagem, tornou-se possível interpretar o erro como algo inerente ao processo de

aprendizagem e ajustar a intervenção pedagógica para ajudar a superá-lo. A superação do erro é

resultado do processo de incorporação de novas idéias e de transformação das anteriores, de maneira

a dar conta das contradições que se apresentarem ao sujeito para, assim, alcançar níveis superiores

de conhecimento.

O que o aluno pode aprender em determinado momento da escolaridade depende das

possibilidades delineadas pelas formas de pensamento de que dispõe naquela fase de

desenvolvimento, dos conhecimentos que já construiu anteriormente e do ensino que recebe. Isto

é, a intervenção pedagógica deve-se ajustar ao que os alunos conseguem realizar em cada momento

de sua aprendizagem, para se constituir verdadeira ajuda educativa. O conhecimento é resultado

de um complexo e intrincado processo de modificação, reorganização e construção, utilizado pelos

alunos para assimilar e interpretar os conteúdos escolares.

Por mais que o professor, os companheiros de classe e os materiais didáticos possam, e devam,

contribuir para que a aprendizagem se realize, nada pode substituir a atuação do próprio aluno na tarefa de

construir significados sobre os conteúdos da aprendizagem. É ele quem modifica, enriquece e, portanto,

constrói novos e mais potentes instrumentos de ação e interpretação.

Mas o desencadeamento da atividade mental construtiva não é suficiente para que a educação

escolar alcance os objetivos a que se propõe: que as aprendizagens estejam compatíveis com o que

significam socialmente.

O processo de atribuição de sentido aos conteúdos escolares é, portanto, individual; porém,

é também cultural na medida em que os significados construídos remetem a formas e saberes

socialmente estruturados.

Conceber o processo de aprendizagem como propriedade do sujeito não implica desvalorizar

o papel determinante da interação com o meio social e, particularmente, com a escola. Ao contrário,

situações escolares de ensino e aprendizagem são situações comunicativas, nas quais os alunos e

professores atuam como co-responsáveis, ambos com uma influência decisiva para o êxito do

processo.

A abordagem construtivista integra, num único esquema explicativo, questões relativas ao

desenvolvimento individual e à pertinência cultural, à construção de conhecimentos e à interação social.

Considera o desenvolvimento pessoal como o processo mediante o qual o ser humano assume a cultura do
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grupo social a que pertence. Processo no qual o desenvolvimento pessoal e a aprendizagem da

experiência humana culturalmente organizada, ou seja, socialmente produzida e historicamente

acumulada, não se excluem nem se confundem, mas interagem. Daí a importância das interações

entre crianças e destas com parceiros experientes, dentre os quais destacam-se professores e outros

agentes educativos.

O conceito de aprendizagem significativa, central na perspectiva construtivista, implica,

necessariamente, o trabalho simbólico de “significar” a parcela da realidade que se conhece. As

aprendizagens que os alunos realizam na escola serão significativas à medida que conseguirem

estabelecer relações substantivas e  não-arbitrárias entre os conteúdos escolares e os conhecimentos

previamente construídos por eles, num processo de articulação de novos significados.

Cabe ao educador, por meio da intervenção pedagógica, promover a realização de aprendizagens com

o maior grau de significado possível, uma vez que esta nunca é absoluta — sempre é possível estabelecer

alguma relação entre o que se pretende conhecer e as possibilidades de observação, reflexão e informação

que o sujeito já possui.

A aprendizagem significativa implica sempre alguma ousadia: diante do problema posto, o aluno precisa

elaborar hipóteses e experimentá-las. Fatores e processos afetivos, motivacionais e relacionais são impor-

tantes nesse momento. Os conhecimentos gerados na história pessoal e educativa têm um papel determinante

na expectativa que o aluno tem da escola, do professor e de si mesmo, nas suas motivações e

interesses, em seu autoconceito e em sua auto-estima. Assim como os significados construídos pelo

aluno estão destinados a ser substituídos por outros no transcurso das atividades, as representações

que o aluno tem de si e de seu processo de aprendizagem também. É fundamental, portanto, que a

intervenção educativa escolar propicie um desenvolvimento em direção à disponibilidade exigida

pela aprendizagem significativa.

Se a aprendizagem for uma experiência de sucesso, o aluno constrói uma representação de si mesmo

como alguém capaz. Se, ao contrário, for uma experiência de fracasso, o ato de aprender tenderá a

se transformar em ameaça, e a ousadia necessária se transformará em medo, para o qual a defesa

possível é a manifestação de desinteresse.

A aprendizagem é condicionada, de um lado, pelas possibilidades do aluno, que englobam tanto os

níveis de organização do pensamento como os conhecimentos e experiências prévias, e, de outro, pela interação

com os outros agentes.

Para a estruturação da intervenção educativa é fundamental distinguir o nível de desenvolvimento real

do potencial. O nível de desenvolvimento real se determina como aquilo que o aluno pode fazer sozinho em

uma situação determinada, sem ajuda de ninguém. O nível de desenvolvimento potencial é determinado pelo

que o aluno pode fazer ou aprender mediante a interação com outras pessoas, conforme as observa, imitan-

do, trocando idéias com elas, ouvindo suas explicações, sendo desafiado por elas ou contrapondo-se a elas,

sejam essas pessoas o professor ou seus colegas. Existe uma zona de desenvolvimento próximo, dada pela

diferença existente entre o que um aluno pode fazer sozinho e o que pode fazer ou aprender com a ajuda dos

outros. De acordo com essa concepção, falar dos mecanismos de intervenção educativa equivale a falar dos

mecanismos interativos pelos quais professores e colegas conseguem ajustar sua ajuda aos processos de

construção de significados realizados pelos alunos no decorrer das atividades escolares de ensino e aprendi-

zagem.

Existem ainda, dentro do contexto escolar, outros mecanismos de influência educativa, cuja natureza e

funcionamento em grande medida são desconhecidos, mas que têm incidência considerável sobre a aprendi-

zagem dos alunos. Dentre eles destacam-se a organização e o funcionamento da instituição escolar e os
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O professor deve ter propostas claras sobre o que, quando e como ensinar e avaliar, a fim de

possibilitar o planejamento de atividades de ensino para a aprendizagem de maneira adequada e

coerente com seus objetivos. É a partir dessas determinações que o professor elabora a programa-

ção diária de sala de aula e organiza sua intervenção de maneira a propor situações de aprendizagem

ajustadas às capacidades cognitivas dos alunos.

Em síntese, não é a aprendizagem que deve se ajustar ao ensino, mas sim o ensino que deve

potencializar a aprendizagem.

valores implícitos e explícitos que permeiam as relações entre os membros da escola; são fatores

determinantes da qualidade de ensino e podem chegar a influir de maneira significativa sobre o que

e como os alunos aprendem.

Os alunos não contam exclusivamente com o contexto escolar para a construção de conhecimento

sobre conteúdos considerados escolares. A mídia, a família, a igreja, os amigos, são também fontes de

influência educativa que incidem sobre o processo de construção de significado desses conteúdos. Essas

influências sociais normalmente somam-se ao processo de aprendizagem escolar, contribuindo para consolidá-

lo; por isso é importante que a escola as considere e as integre ao trabalho. Porém, algumas vezes,

essa mesma influência pode apresentar obstáculos à aprendizagem escolar, ao indicar uma direção

diferente, ou mesmo oposta, daquela presente no encaminhamento escolar. É necessário que a

escola considere tais direções e forneça uma interpretação dessas diferenças, para que a intervenção

pedagógica favoreça a ultrapassagem desses obstáculos num processo articulado de interação e

integração.

Se o projeto educacional exige ressignificar o processo de ensino e aprendizagem, este precisa se

preocupar em preservar o desejo de conhecer e de saber com que todas as crianças chegam à escola.

Precisa manter a boa qualidade do vínculo com o conhecimento e não destruí-lo pelo fracasso reiterado. Mas

garantir experiências de sucesso não significa omitir ou disfarçar o fracasso; ao contrário, significa conseguir

realizar a tarefa a que se propôs. Relaciona-se, portanto, com propostas e intervenções pedagógicas

adequadas.
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ORGANIZAÇÃO DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

A análise das propostas curriculares oficiais para o ensino fundamental, elaborada pela

Fundação Carlos Chagas, aponta dados relevantes que auxiliam a reflexão sobre a organização

curricular e a forma como seus componentes são abordados.

Segundo essa análise, as propostas, de forma geral, apontam como grandes diretrizes uma

perspectiva democrática e participativa, e que o ensino fundamental deve se comprometer com a

educação necessária para a formação de cidadãos críticos, autônomos e atuantes. No entanto, a

maioria delas apresenta um descompasso entre os objetivos anunciados e o que é proposto para

alcançá-los, entre os pressupostos teóricos e a definição de conteúdos e aspectos metodológicos.

A estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais buscou contribuir para a superação dessa

contradição. A integração curricular assume as especificidades de cada componente e delineia a

operacionalização do processo educativo desde os objetivos gerais do ensino fundamental, passan-

do por sua especificação nos objetivos gerais de cada área e de cada tema transversal, deduzindo

desses objetivos os conteúdos apropriados para configurar as reais intenções educativas. Assim, os

objetivos, que definem capacidades, e os conteúdos, que estarão a serviço do desenvolvimento

dessas capacidades, formam uma unidade orientadora da proposta curricular.

Para que se possa discutir uma prática escolar que realmente atinja seus objetivos, os

Parâmetros Curriculares Nacionais apontam questões de tratamento didático por área e por ciclo,

procurando garantir coerência entre os pressupostos teóricos, os objetivos e os conteúdos, mediante

sua operacionalização em orientações didáticas e critérios de avaliação. Em outras palavras, apontam

o que e como se pode trabalhar, desde as séries iniciais, para que se alcancem os objetivos preten-

didos.

As propostas curriculares oficiais dos Estados estão organizadas em disciplinas e/ou áreas. Apenas

alguns Municípios optam por princípios norteadores, eixos ou temas, que visam tratar os conteúdos de

modo interdisciplinar, buscando integrar o cotidiano social com o saber escolar.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, optou-se por um tratamento específico das áreas,

em função da importância instrumental de cada uma, mas contemplou-se também a integração

entre elas. Quanto às questões sociais relevantes, reafirma-se a necessidade de sua problematização

e análise, incorporando-as como temas transversais. As questões sociais abordadas são: ética, saúde,

meio ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural.

Quanto ao modo de incorporação desses temas no currículo, propõe-se um tratamento

transversal, tendência que se manifesta em algumas experiências nacionais e internacionais, em

que as questões sociais se integram na própria concepção teórica das áreas e de seus componentes

curriculares.

De acordo com os princípios já apontados, os conteúdos são considerados como um meio

para o desenvolvimento amplo do aluno e para a sua formação como cidadão. Portanto, cabe à

escola o propósito de possibilitar aos alunos o domínio de instrumentos que os capacitem a relaci-

onar conhecimentos de modo significativo, bem como a utilizar esses conhecimentos na

transformação e construção de novas relações sociais.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais apresentam os conteúdos de tal forma que se possa

determinar, no momento de sua adequação às particularidades de Estados e Municípios, o grau de
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profundidade apropriado e a sua melhor forma de distribuição no decorrer da escolaridade, de

modo a constituir um corpo de conteúdos consistentes e coerentes com os objetivos.

A avaliação é considerada como elemento favorecedor da melhoria de qualidade da

aprendizagem, deixando de funcionar como arma contra o aluno. É assumida como parte integrante

e instrumento de auto-regulação do processo de ensino e aprendizagem, para que os objetivos

propostos sejam atingidos. A avaliação diz respeito não só ao aluno, mas também ao professor e ao

próprio sistema escolar.

A opção de organização da escolaridade em ciclos, tendência predominante nas propostas mais atuais,

é referendada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais. A organização em ciclos é uma tentativa de supe-

rar a segmentação excessiva produzida pelo regime seriado e de buscar princípios de ordenação que

possibilitem maior integração do conhecimento.

Os componentes curriculares foram formulados a partir da análise da experiência educacional

acumulada em todo o território nacional. Pautaram-se, também, pela análise das tendências mais

atuais de investigação científica, a fim de poderem expressar um avanço na discussão em torno da

busca de qualidade de ensino e aprendizagem.

A organização da escolaridade em ciclos

Na década de 80, vários Estados e Municípios reestruturaram o ensino fundamental a partir

das séries iniciais. Esse processo de reorganização, que tinha como objetivo político minimizar o

problema da repetência e da evasão escolar, adotou como princípio norteador a flexibilização da

seriação, o que abriria a possibilidade de o currículo ser trabalhado ao longo de um período de

tempo maior e permitiria respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem que os alunos apresentam.

Desse modo, a seriação inicial deu lugar ao ciclo básico com a duração de dois anos, tendo

como objetivo propiciar maiores oportunidades de escolarização voltada para a alfabetização efetiva

das crianças. As experiências, ainda que tenham apresentado problemas estruturais e necessidades

de ajustes da prática, acabaram por mostrar que a organização por ciclos contribui efetivamente

para a superação dos problemas do desenvolvimento escolar. Tanto isso é verdade que, onde

foram implantados, os ciclos se mantiveram, mesmo com mudanças de governantes.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais adotam a proposta de estruturação por ciclos, pelo

reconhecimento de que tal proposta permite compensar a pressão do tempo que é inerente à instituição

escolar, tornando possível distribuir os conteúdos de forma mais adequada à natureza do processo de

aprendizagem. Além disso, favorece uma apresentação menos parcelada do conhecimento e possibilita as

aproximações sucessivas necessárias para que os alunos se apropriem dos complexos saberes que se intenciona

transmitir.

Sabe-se que, fora da escola, os alunos não têm as mesmas oportunidades de acesso a certos

objetos de conhecimento que fazem parte do repertório escolar. Sabe-se também que isso influencia

o modo e o processo como atribuirão significados aos objetos de conhecimento na situação escolar:

alguns alunos poderão estar mais avançados na reconstrução de significados do que outros.

Ao se falar em ritmos diferentes de aprendizagem, é preciso cuidado para não incorrer em

mal-entendidos perigosos. Uma vez que não há uma definição precisa e clara de quais seriam esses

ritmos, os educadores podem ser levados a rotular alguns alunos como mais lentos que outros,

estigmatizando aqueles que estão se iniciando na interação com os objetos de conhecimento escolar.

No caso da aprendizagem da língua escrita, por exemplo, se um aluno ingressa na primeira

série sabendo escrever alfabeticamente, isso se explica porque seu ritmo é mais rápido ou porque
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teve múltiplas oportunidades de atuar como leitor e escritor? Se outros ingressam sem saber sequer

como se pega um livro, é porque são lentos ou porque estão interatuando pela primeira vez com os

objetos com que os outros interatuam desde que nasceram? E, no caso desta última hipótese, por

mais rápidos que possam ser, será que poderão em alguns dias percorrer o caminho que outros

realizaram em anos?

Outras vezes, o que se interpreta como “lentidão” é a expressão de dificuldades relacionadas

a um sentimento de incapacidade para a aprendizagem que chega a causar bloqueios nesse processo.

É fundamental que se considerem esses aspectos e é necessário que o professor possa intervir para

alterar as situações desfavoráveis ao aluno.

Em suma, o que acontece é que cada aluno tem, habitualmente, desempenhos muito diferentes

na relação com objetos de conhecimento diferentes e a prática escolar tem buscado incorporar essa

diversidade de modo a garantir respeito aos alunos e a criar condições para que possam progredir

nas suas aprendizagens.

A adoção de ciclos, pela flexibilidade que permite, possibilita trabalhar melhor com as diferenças

e está plenamente coerente com os fundamentos psicopedagógicos, com a concepção de

conhecimento e da função da escola que estão explicitados no item Fundamentos dos Parâmetros

Curriculares Nacionais.

Os conhecimentos adquiridos na escola passam por um processo de construção e reconstrução

contínua e não por etapas fixadas e definidas no tempo. As aprendizagens não se processam como

a subida de degraus regulares, mas como avanços de diferentes magnitudes.

Embora a organização da escola seja estruturada em anos letivos, é importante uma perspectiva

pedagógica em que a vida escolar e o currículo possam ser assumidos e trabalhados em dimensões

de tempo mais flexíveis. Vale ressaltar que para o processo de ensino e aprendizagem se desenvolver

com sucesso não basta flexibilizar o tempo: dispor de mais tempo sem uma intervenção efetiva

para garantir melhores condições de aprendizagem pode apenas adiar o problema e perpetuar o

sentimento negativo de auto-estima do aluno, consagrando, da mesma forma, o fracasso da escola.

A lógica da opção por ciclos consiste em evitar que o processo de aprendizagem tenha obstáculos

inúteis, desnecessários e nocivos. Portanto, é preciso que a equipe pedagógica das escolas se co-responsabilize

com o processo de ensino e aprendizagem de seus alunos. Para a concretização dos ciclos como modalidade

organizativa, é necessário que se criem condições institucionais que permitam destinar espaço e tempo à

realização de reuniões de professores, para discutir os diferentes aspectos do processo educacional.

Ao se considerar que dois ou três anos de escolaridade pertencem a um único ciclo de ensino

e aprendizagem, podem-se definir objetivos e práticas educativas que permitam aos alunos avançar

continuadamente na concretização das metas do ciclo. A organização por ciclos tende a evitar as freqüentes

rupturas e a excessiva fragmentação do percurso escolar, assegurando a continuidade do processo educativo,

dentro do ciclo e na passagem de um ciclo ao outro, ao permitir que os professores realizem adaptações

sucessivas da ação pedagógica às diferentes necessidades dos alunos, sem que deixem de orientar sua

prática pelas expectativas de aprendizagem referentes ao período em questão.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais estão organizados em ciclos de dois anos, mais pela

limitação conjuntural em que estão inseridos do que por justificativas pedagógicas. Da forma como

estão aqui organizados, os ciclos não trazem incompatibilidade com a atual estrutura do ensino

fundamental. Assim, o primeiro ciclo se refere às primeira e segunda séries; o segundo ciclo, à

terceira e à quarta séries; e assim subseqüentemente para as outras quatro séries.
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Essa estruturação não contempla os principais problemas da escolaridade no ensino

fundamental: não une as quarta e quinta séries para eliminar a ruptura desastrosa que aí se dá e tem

causado muita repetência e evasão, como também não define uma etapa maior para o início da

escolaridade, que deveria (a exemplo da imensa maioria dos países) incorporar à escolaridade

obrigatória as crianças desde os seis anos. Portanto, o critério de dois anos para a organização dos

ciclos, nos Parâmetros Curriculares Nacionais, não deve ser considerado como decorrência de seus

princípios e fundamentações, nem como a única estratégia de intervenção no contexto atual da

problemática educacional.

A organização do conhecimento escolar:
Áreas e Temas Transversais

As diferentes áreas, os conteúdos selecionados em cada uma delas e o tratamento transversal de

questões sociais constituem uma representação ampla e plural dos campos de conhecimento e de cultura de

nosso tempo, cuja aquisição contribui para o desenvolvimento das capacidades expressas nos objetivos gerais.

O tratamento da área e de seus conteúdos integra uma série de conhecimentos de diferentes disciplinas,

que contribuem para a construção de instrumentos de compreensão e intervenção na realidade em que

vivem os alunos. A concepção da área evidencia a natureza dos conteúdos tratados, definindo claramente o

corpo de conhecimentos e o objeto de aprendizagem, favorecendo aos alunos a construção de representa-

ções sobre o que estudam. Essa caracterização da área é importante também para que os professores

possam se situar dentro de um conjunto definido e conceitualizado de conhecimentos que pretendam que

seus alunos aprendam, condição necessária para proceder a encaminhamentos que auxiliem as aprendizagens

com sucesso.

Se é importante definir os contornos das áreas, é também essencial que estes se fundamentem em

uma concepção que os integre conceitualmente, e essa integração seja efetivada na prática didática. Por

exemplo, ao trabalhar conteúdos de Ciências Naturais, os alunos buscam informações em suas pesquisas,

registram observações, anotam e quantificam dados. Portanto, utilizam-se de conhecimentos relacionados à

área de Língua Portuguesa, à de Matemática, além de outras, dependendo do estudo em questão. O professor,

considerando a multiplicidade de conhecimentos em jogo nas diferentes situações, pode tomar decisões a

respeito de suas intervenções e da maneira como tratará os temas, de forma a propiciar aos alunos uma

abordagem mais significativa e contextualizada.

Para que estes parâmetros não se limitassem a uma orientação técnica da prática pedagógica, foi

considerada a fundamentação das opções teóricas e metodológicas da área para que, a partir destas, seja

possível instaurar reflexões sobre a proposta educacional indicada. Na apresentação de cada área são abordados

os seguintes aspectos: descrição da problemática específica da área por meio de um breve histórico no

contexto educacional brasileiro; justificativa de sua presença no ensino fundamental; fundamentação

epistemológica da área; sua relevância na sociedade atual; fundamentação psicopedagógica da proposta de

ensino e aprendizagem da área; critérios para organização e seleção de conteúdos e objetivos gerais da área

para o ensino fundamental.

A partir da Concepção de Área assim fundamentada, segue-se o detalhamento da estrutura dos

Parâmetros Curriculares para cada ciclo (primeiro e segundo), especificando Objetivos e Conteúdos, bem

como Critérios de Avaliação, Orientações para Avaliação e Orientações Didáticas.

Se a escola pretende estar em consonância com as demandas atuais da sociedade, é necessário

que trate de questões que interferem na vida dos alunos e com as quais se vêem confrontados no
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seu dia-a-dia. As temáticas sociais, por essa importância inegável que têm na formação dos alunos,

já há muito têm sido discutidas e freqüentemente incorporadas aos currículos das áreas ligadas às

Ciências Naturais e Sociais, chegando até mesmo, em algumas propostas, a constituir novas áreas.

Mais recentemente, algumas propostas indicaram a necessidade do tratamento transversal de temáticas

sociais na escola, como forma de contemplá-las na sua complexidade, sem restringi-las à abordagem

de uma única área.

Adotando essa perspectiva, as problemáticas sociais são integradas na proposta educacional

dos Parâmetros Curriculares Nacionais como Temas Transversais. Não constituem novas áreas,

mas antes um conjunto de temas que aparecem transversalizados nas áreas definidas, isto é,

permeando a concepção, os objetivos, os conteúdos e as orientações didáticas de cada área, no

decorrer de toda a escolaridade obrigatória. A transversalidade pressupõe um tratamento integrado

das áreas e um compromisso das relações interpessoais e sociais escolares com as questões que

estão envolvidas nos temas, a fim de que haja uma coerência entre os valores experimentados na

vivência que a escola propicia aos alunos e o contato intelectual com tais valores.

As aprendizagens relativas a esses temas se explicitam na organização dos conteúdos das

áreas, mas a discussão da conceitualização e da forma de tratamento que devem receber no todo da

ação educativa escolar está especificada em textos de fundamentação por tema.

O conjunto de documentos dos Temas Transversais comporta uma primeira parte em que se discute a

sua necessidade para que a escola possa cumprir sua função social, os valores mais gerais e unificadores que

definem todo o posicionamento relativo às questões que são tratadas nos temas, a justificativa e a

conceitualização do tratamento transversal para os temas sociais e um documento específico para

cada tema: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual, eleitos por

envolverem problemáticas sociais atuais e urgentes, consideradas de abrangência nacional e até

mesmo de caráter universal.

A grande abrangência dos temas não significa que devam ser tratados igualmente; ao contrário, exigem

adaptações para que possam corresponder às reais necessidades de cada região ou mesmo de cada

escola. As características das questões ambientais, por exemplo, ganham especificidades diferentes

nos campos de seringa no interior da Amazônia e na periferia de uma grande cidade.

Além das adaptações dos temas apresentados, é importante que sejam eleitos temas locais para

integrar o componente Temas Transversais; por exemplo, muitas cidades têm elevadíssimos índices

de acidentes com vítimas no trânsito, o que faz com que suas escolas necessitem incorporar a

educação para o trânsito em seu currículo. Além deste, outros temas relativos, por exemplo, à paz

ou ao uso de drogas podem constituir subtemas dos temas gerais; outras vezes, no entanto, podem

exigir um tratamento específico e intenso, dependendo da realidade de cada contexto social, político,

econômico e cultural. Nesse caso, devem ser incluídos como temas básicos.
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OBJETIVOS

Os objetivos propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais concretizam as intenções

educativas em termos de capacidades que devem ser desenvolvidas pelos alunos ao longo da esco-

laridade. A decisão de definir os objetivos educacionais em termos de capacidades é crucial nesta

proposta, pois as capacidades, uma vez desenvolvidas, podem se expressar numa variedade de

comportamentos. O professor, consciente de que condutas diversas podem estar vinculadas ao

desenvolvimento de uma mesma capacidade, tem diante de si maiores possibilidades de atender à

diversidade de seus alunos.

Assim, os objetivos se definem em termos de capacidades de ordem cognitiva, física, afetiva,

de relação interpessoal e inserção social, ética e estética, tendo em vista uma formação ampla.

A capacidade cognitiva tem grande influência na postura do indivíduo em relação às metas

que quer atingir nas mais diversas situações da vida, vinculando-se diretamente ao uso de formas

de representação e de comunicação, envolvendo a resolução de problemas, de maneira consciente

ou não. A aquisição progressiva de códigos de representação e a possibilidade de operar com eles

interfere diretamente na aprendizagem da língua, da matemática, da representação espacial, temporal

e gráfica e na leitura de imagens. A capacidade física engloba o autoconhecimento e o uso do corpo

na expressão de emoções, na superação de estereotipias de movimentos, nos jogos, no deslocamento

com segurança. A afetiva refere-se às motivações, à auto-estima, à sensibilidade e à adequação de

atitudes no convívio social, estando vinculada à valorização do resultado dos trabalhos produzidos

e das atividades realizadas. Esses fatores levam o aluno a compreender a si mesmo e aos outros. A

capacidade afetiva está estreitamente ligada à capacidade de relação interpessoal, que envolve

compreender, conviver e produzir com os outros, percebendo distinções entre as pessoas, contrastes

de temperamento, de intenções e de estados de ânimo. O desenvolvimento da inter-relação permite

ao aluno se colocar do ponto de vista do outro e a refletir sobre seus próprios pensamentos. No

trabalho escolar o desenvolvimento dessa capacidade é propiciado pela realização de trabalhos em

grupo, por práticas de cooperação que incorporam formas participativas e possibilitam a tomada de

posição em conjunto com os outros. A capacidade estética permite produzir arte e apreciar as

diferentes produções artísticas produzidas em diferentes culturas e em diferentes momentos

históricos. A capacidade ética é a possibilidade de reger as próprias ações e tomadas de decisão por

um sistema de princípios segundo o qual se analisam, nas diferentes situações da vida, os valores e

opções que envolvem. A construção interna, pessoal, de princípios considerados válidos para si e

para os demais implica considerar-se um sujeito em meio a outros sujeitos. O desenvolvimento

dessa capacidade permite considerar e buscar compreender razões, nuanças, condicionantes,

conseqüências e intenções, isto é, permite a superação da rigidez moral, no julgamento e na atuação

pessoal, na relação interpessoal e na compreensão das relações sociais. A ação pedagógica contribui

com tal desenvolvimento, entre outras formas afirmando claramente seus princípios éticos,

incentivando a reflexão e a análise crítica de valores, atitudes e tomadas de decisão e possibilitando

o conhecimento de que a formulação de tais sistemas é fruto de relações humanas, historicamente

situadas. Quanto à capacidade de inserção social, refere-se à possibilidade de o aluno perceber-se

como parte de uma comunidade, de uma classe, de um ou vários grupos sociais e de comprometer-

se pessoalmente com questões que considere relevantes para a vida coletiva. Essa capacidade é

nuclear ao exercício da cidadania, pois seu desenvolvimento é necessário para que se possa superar
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o individualismo e atuar (no cotidiano ou na vida política) levando em conta a dimensão coletiva. O

aprendizado de diferentes formas e possibilidades de participação social é essencial ao

desenvolvimento dessa capacidade.

Para garantir o desenvolvimento dessas capacidades é preciso uma disponibilidade para a

aprendizagem de modo geral. Esta, por sua vez, depende em boa parte da história de êxitos ou

fracassos escolares que o aluno traz e vão determinar o grau de motivação que apresentará em

relação às aprendizagens atualmente propostas. Mas depende também de que os conteúdos de

aprendizagem tenham sentido para ele e sejam funcionais. O papel do professor nesse processo é,

portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar os conteúdos e atividades de aprendizagem de forma

que os alunos compreendam o porquê e o para que do que aprendem, e assim desenvolvam

expectativas positivas em relação à aprendizagem e sintam-se motivados para o trabalho escolar.

Para tanto, é preciso considerar que nem todas as pessoas têm os mesmos interesses ou habilida-

des, nem aprendem da mesma maneira, o que muitas vezes exige uma atenção especial por parte

do professor a um ou outro aluno, para que todos possam se integrar no processo de aprender. A

partir do reconhecimento das diferenças existentes entre pessoas, fruto do processo de socialização

e do desenvolvimento individual, será possível conduzir um ensino pautado em aprendizados que

sirvam a novos aprendizados.

A escola preocupada em fazer com que os alunos desenvolvam capacidades ajusta sua maneira

de ensinar e seleciona os conteúdos de modo a auxiliá-los a se adequarem às várias vivências a que

são expostos em seu universo cultural; considera as capacidades que os alunos já têm e as potencializa;

preocupa-se com aqueles alunos que encontram dificuldade no desenvolvimento das capacidades

básicas.

Embora os indivíduos tendam, em função de sua natureza, a desenvolver capacidades de

maneira heterogênea, é importante salientar que a escola tem como função potencializar o

desenvolvimento de todas as capacidades, de modo a tornar o ensino mais humano, mais ético.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, na explicitação das mencionadas capacidades,

apresentam inicialmente os Objetivos Gerais do ensino fundamental, que são as grandes metas

educacionais que orientam a estruturação curricular. A partir deles são definidos os Objetivos Gerais

de Área, os dos Temas Transversais, bem como o desdobramento que estes devem receber no

primeiro e no segundo ciclos, como forma de conduzir às conquistas intermediárias necessárias ao

alcance dos objetivos gerais. Um exemplo de desdobramento dos objetivos é o que se apresenta a

seguir.

• Objetivo Geral do Ensino Fundamental: utilizar diferentes linguagens — verbal, matemática,

gráfica, plástica, corporal — como meio para expressar e comunicar suas idéias, interpretar e usufruir

das produções da cultura.

• Objetivo Geral do Ensino de Matemática: analisar informações relevantes do ponto de

vista do conhecimento e estabelecer o maior número de relações entre elas, fazendo uso do

conhecimento matemático para interpretá-las e avaliá-las criticamente.

• Objetivo do Ensino de Matemática para o Primeiro Ciclo: identificar, em situações práticas, que

muitas informações são organizadas em tabelas e gráficos para facilitar a leitura e a interpretação, e

construir formas pessoais de registro para comunicar informações coletadas.
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Os objetivos constituem o ponto de partida para se refletir sobre qual é a formação que se

pretende que os alunos obtenham, que a escola deseja proporcionar e tem possibilidades de realizar,

sendo, nesse sentido, pontos de referência que devem orientar a atuação educativa em todas as

áreas, ao longo da escolaridade obrigatória. Devem, portanto, orientar a seleção de conteúdos a

serem aprendidos como meio para o desenvolvimento das capacidades e indicar os encaminhamentos

didáticos apropriados para que os conteúdos estudados façam sentido para os alunos. Finalmente,

devem constituir-se uma referência indireta da avaliação da atuação pedagógica da escola.

As capacidades expressas nos Objetivos dos Parâmetros Curriculares Nacionais são propostas

como referenciais gerais e demandam adequações a serem realizadas nos níveis de concretização

curricular das secretarias estaduais e municipais, bem como das escolas, a fim de atender às demandas

específicas de cada localidade. Essa adequação pode ser feita mediante a redefinição de graduações

e o reequacionamento de prioridades, desenvolvendo alguns aspectos e acrescentando outros que

não estejam explícitos.
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CONTEÚDOS

Os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem uma mudança de enfoque em relação aos

conteúdos curriculares: ao invés de um ensino em que o conteúdo seja visto como fim em si mesmo,

o que se propõe é um ensino em que o conteúdo seja visto como meio para que os alunos

desenvolvam as capacidades que lhes permitam produzir e usufruir dos bens culturais, sociais e

econômicos.

A tendência predominante na abordagem de conteúdos na educação escolar se assenta no

binômio transmissão-incorporação, considerando a incorporação de conteúdos pelo aluno como a

finalidade essencial do ensino. Existem, no entanto, outros posicionamentos: há quem defenda a

posição de indiferença em relação aos conteúdos por considerá-los somente como suporte ao

desenvolvimento cognitivo dos alunos e há ainda quem acuse a determinação prévia de conteúdos

como uma afronta às questões sociais e políticas vivenciadas pelos diversos grupos.

No entanto, qualquer que seja a linha pedagógica, professores e alunos trabalham, necessari-

amente, com conteúdos. O que diferencia radicalmente as propostas é a função que se atribui aos

conteúdos no contexto escolar e, em decorrência disso, as diferentes concepções quanto à maneira

como devem ser selecionados e tratados.

Nesta proposta, os conteúdos e o tratamento que a eles deve ser dado assumem papel central,

uma vez que é por meio deles que os propósitos da escola são operacionalizados, ou seja,

manifestados em ações pedagógicas. No entanto, não se trata de compreendê-los da forma como

são comumente aceitos pela tradição escolar. O projeto educacional expresso nos Parâmetros

Curriculares Nacionais demanda uma reflexão sobre a seleção de conteúdos, como também exige

uma ressignificação, em que a noção de conteúdo escolar se amplia para além de fatos e conceitos,

passando a incluir procedimentos, valores, normas e atitudes. Ao tomar como objeto de aprendizagem

escolar conteúdos de diferentes naturezas, reafirma-se a responsabilidade da escola com a formação

ampla do aluno e a necessidade de intervenções conscientes e planejadas nessa direção.

Neste documento, os conteúdos são abordados em três grandes categorias: conteúdos conceituais,

que envolvem fatos e princípios; conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais, que envolvem a abordagem

de valores, normas e atitudes.

Conteúdos conceituais referem-se à construção ativa das capacidades intelectuais para operar

com símbolos, idéias, imagens e representações que permitem organizar a realidade. A aprendizagem

de conceitos se dá por aproximações sucessivas. Para aprender sobre digestão, subtração ou qualquer

outro objeto de conhecimento, o aluno precisa adquirir informações, vivenciar situações em que

esses conceitos estejam em jogo, para poder construir generalizações parciais que, ao longo de

suas experiências, possibilitarão atingir conceitualizações cada vez mais abrangentes; estas o levarão

à compreensão de princípios, ou seja, conceitos de maior nível de abstração, como o princípio da

igualdade na matemática, o princípio da conservação nas ciências, etc. A aprendizagem de conceitos

permite organizar a realidade, mas só é possível a partir da aprendizagem de conteúdos referentes

a fatos (nomes, imagens, representações), que ocorre, num primeiro momento, de maneira

eminentemente mnemônica. A memorização não deve ser entendida como processo mecânico,

mas antes como recurso que torna o aluno capaz de representar informações de maneira genérica

— memória significativa — para poder relacioná-las com outros conteúdos.

Dependendo da diversidade presente nas atividades realizadas, os alunos buscam informações

(fatos), notam regularidades, realizam produtos e generalizações que, mesmo sendo sínteses ou
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análises parciais, permitem verificar se o conceito está sendo aprendido. Exemplo 1: para

compreender o que vem a ser um texto jornalístico é necessário que o aluno tenha contato com

esse texto, use-o para obter informações, conheça seu vocabulário, conheça sua estrutura e sua

função social. Exemplo 2: a solidariedade só pode ser compreendida quando o aluno passa por

situações em que atitudes que a suscitem estejam em jogo, de modo que, ao longo de suas

experiências, adquira informações que contribuam para a construção de tal conceito. Aprender

conceitos permite atribuir significados aos conteúdos aprendidos e relacioná-los a outros.

Tal aprendizado está diretamente relacionado à segunda categoria de conteúdos: a

procedimental. Os procedimentos expressam um saber fazer, que envolve tomar decisões e realizar

uma série de ações, de forma ordenada e não aleatória, para atingir uma meta. Assim, os conteúdos

procedimentais sempre estão presentes nos projetos de ensino, pois uma pesquisa, um experimento,

um resumo, uma maquete, são proposições de ações presentes nas salas de aula.

No entanto, conteúdos procedimentais são abordados muitas vezes de maneira equivocada,

não sendo tratados como objeto de ensino, que necessitam de intervenção direta do professor para

serem de fato aprendidos. O aprendizado de procedimentos é, por vezes, considerado como algo

espontâneo, dependente das habilidades individuais. Ensinam-se procedimentos acreditando estar-

se ensinando conceitos; a realização de um procedimento adequado passa, então, a ser interpretada

como o aprendizado do conceito. O exemplo mais evidente dessa abordagem ocorre no ensino das

operações: o fato de uma criança saber resolver contas de adição não necessariamente corresponde

à compreensão do conceito de adição.

É preciso analisar os conteúdos referentes a procedimentos não do ponto de vista de uma

aprendizagem mecânica, mas a partir do propósito fundamental da educação, que é fazer com que

os alunos construam instrumentos para analisar, por si mesmos, os resultados que obtêm e os

processos que colocam em ação para atingir as metas a que se propõem. Por exemplo: para realizar

uma pesquisa, o aluno pode copiar um trecho da enciclopédia, embora esse não seja o procedimento

mais adequado. É preciso auxiliá-lo, ensinando os procedimentos apropriados, para que possa

responder com êxito à tarefa que lhe foi proposta. É preciso que o aluno aprenda a pesquisar em

mais de uma fonte, registrar o que for relevante, relacionar as informações obtidas para produzir um

texto de pesquisa. Dependendo do assunto a ser pesquisado, é possível orientá-lo para fazer

entrevistas e organizar os dados obtidos, procurar referências em diferentes jornais, em filmes,

comparar as informações obtidas para apresentá-las num seminário, produzir um texto. Ao exercer

um determinado procedimento, é possível ao aluno, com ajuda ou não do professor, analisar cada

etapa realizada para adequá-la ou corrigi-la, a fim de atingir a meta proposta. A consideração dos

conteúdos procedimentais no processo de ensino é de fundamental importância, pois permite incluir

conhecimentos que têm sido tradicionalmente excluídos do ensino, como a revisão do texto escrito,

a argumentação construída, a comparação dos dados, a verificação, a documentação e a organização,

entre outros.

Ao ensinar procedimentos também se ensina um certo modo de pensar e produzir

conhecimento. Exemplo: uma das questões centrais do trabalho em matemática refere-se à validação.

Trata-se de o aluno saber por seus próprios meios se o resultado que obteve é razoável ou absurdo,

se o procedimento utilizado é correto ou não, se o argumento de seu colega é consistente ou

contraditório.

Já os conteúdos atitudinais permeiam todo o conhecimento escolar. A escola é um contexto

socializador, gerador de atitudes relativas ao conhecimento, ao professor, aos colegas, às disciplinas,

às tarefas e à sociedade. A não-compreensão de atitudes, valores e normas como conteúdos escolares

faz com estes sejam comunicados sobretudo de forma inadvertida — acabam por ser aprendidos
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sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. Por isso, é imprescindível adotar uma

posição crítica em relação aos valores que a escola transmite explícita e implicitamente mediante

atitudes cotidianas. A consideração positiva de certos fatos ou personagens históricos em detrimento

de outros é um posicionamento de valor, o que contradiz a pretensa neutralidade que caracteriza a

apresentação escolar do saber científico.

Ensinar e aprender atitudes requer um posicionamento claro e consciente sobre o que e

como se ensina na escola. Esse posicionamento só pode ocorrer a partir do estabelecimento das

intenções do projeto educativo da escola, para que se possam adequar e selecionar conteúdos

básicos, necessários e recorrentes.

É sabido que a aprendizagem de valores e atitudes é de natureza complexa e pouco explorada

do ponto de vista pedagógico. Muitas pesquisas apontam para a importância da informação como

fator de transformação de valores e atitudes; sem dúvida, a informação é necessária, mas não é

suficiente. Para a aprendizagem de atitudes é necessária uma prática constante, coerente e sistemática,

em que valores e atitudes almejados sejam expressos no relacionamento entre as pessoas e na

escolha dos assuntos a serem tratados. Além das questões de ordem emocional, tem relevância no

aprendizado dos conteúdos atitudinais o fato de cada aluno pertencer a um grupo social, com seus

próprios valores e atitudes.

Embora esteja sempre presente nos conteúdos específicos que são ensinados, os conteúdos

atitudinais não têm sido formalmente reconhecidos como tal. A análise dos conteúdos, à luz dessa

dimensão, exige uma tomada de decisão consciente e eticamente comprometida, interferindo

diretamente no esclarecimento do papel da escola na formação do cidadão. Ao enfocar os conteúdos

escolares sob essa dimensão, questões de convívio social assumem um outro status no rol dos

conteúdos a serem abordados.

Considerar conteúdos procedimentais e atitudinais como conteúdos do mesmo nível que os

conceituais não implica aumento na quantidade de conteúdos a serem trabalhados, porque eles já

estão presentes no  dia-a-dia da sala de aula; o que acontece é que, na maioria das vezes, não estão

explicitados nem são tratados de maneira consciente. A diferente natureza dos conteúdos escolares

deve ser contemplada de maneira integrada no processo de ensino e aprendizagem e não em

atividades específicas.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, os conteúdos referentes a conceitos, procedimentos,

valores, normas e atitudes estão presentes nos documentos tanto de áreas quanto de Temas

Transversais, por contribuírem para a aquisição das capacidades definidas nos Objetivos Gerais do

Ensino Fundamental. A consciência da importância desses conteúdos é essencial para garantir-lhes

tratamento apropriado, em que se vise um desenvolvimento amplo, harmônico e equilibrado dos

alunos, tendo em vista sua vinculação à função social da escola. Eles são apresentados nos blocos

de conteúdos e/ou organizações temáticas.

Os blocos de conteúdos e/ou organizações temáticas são agrupamentos que representam

recortes internos à área e visam explicitar objetos de estudo essenciais à aprendizagem. Distinguem

as especificidades dos conteúdos, para que haja clareza sobre qual é o objeto do trabalho, tanto

para o aluno como para o professor — é importante ter consciência do que se está ensinando e do

que se está aprendendo. Os conteúdos são organizados em função da necessidade de receberem

um tratamento didático que propicie um avanço contínuo na ampliação de conhecimentos, tanto

em extensão quanto em profundidade, pois o processo de aprendizagem dos alunos requer que os

mesmos conteúdos sejam tratados de diferentes maneiras e em diferentes momentos da escolaridade,

de forma a serem “revisitados”, em função das possibilidades de compreensão que se alteram pela



54

contínua construção de conhecimentos e em função da complexidade conceitual de determinados

conteúdos. Por exemplo, ao apresentar problemas referentes às operações de adição e subtração.

Exemplo 1: Pedro tinha 8 bolinhas de gude, jogou uma partida e perdeu 3. Com quantas bolinhas

ficou? (8 - 3 = 5 ou 3 + ? = 8). Exemplo 2: Pedro jogou uma partida de bolinha de gude. Na segunda

partida, perdeu 3 bolinhas, ficando com 5 no final. Quantas bolinhas Pedro ganhou na primeira

partida? (? - 3 = 5 ou 8 - 3 = 5 ou 3 + ? = 8). O problema 1 é resolvido pela maioria das crianças no

início da escolaridade obrigatória em função do conhecimento matemático que já têm; no entanto,

o problema 2 para ser resolvido necessita que o aluno tenha tido diferentes oportunidades para

operar com os conceitos envolvidos, caso contrário não o resolverá. O mesmo conteúdo — adição

e subtração — para ser compreendido requer uma abordagem mais ampla dos conceitos que o

envolvem. Com esses exemplos buscou-se apontar também que situações aparentemente fáceis e

simples são complexas tanto do ponto de vista do objeto como da aprendizagem. No problema 2 a

variação no local da incógnita solicita um tipo de raciocínio diferente do problema 1. A complexidade

dos próprios conteúdos e as necessidades das aprendizagens compõem um todo dinâmico, sendo

impossível esgotar a aprendizagem em um curto espaço de tempo. O conhecimento não é um bem

passível de acumulação, como uma espécie de doação da fonte de informações para o aprendiz.

Para o tratamento didático dos conteúdos é preciso considerar também o estabelecimento de

relações internas ao bloco e entre blocos. Exemplificando: os blocos de conteúdos de Língua

Portuguesa são língua oral, língua escrita, análise e reflexão sobre a língua; é possível aprender

sobre a língua escrita sem necessariamente estabelecer uma relação direta com a língua oral; por

outro lado, não é possível aprender a analisar e a refletir sobre a língua sem o apoio da língua oral,

ou da escrita. Dessa forma, a inter-relação dos elementos de um bloco, ou entre blocos, é determi-

nada pelo objeto da aprendizagem, configurado pela proposta didática realizada pelo professor.

Dada a diversidade existente no País, é natural e desejável que ocorram alterações no quadro

proposto. A definição dos conteúdos a serem tratados deve considerar o desenvolvimento de

capacidades adequadas às características sociais, culturais e econômicas particulares de cada loca-

lidade. Assim, a definição de conteúdos nos Parâmetros Curriculares Nacionais é uma referência

suficientemente aberta para técnicos e professores analisarem, refletirem e tomarem decisões,

resultando em ampliações ou reduções de certos aspectos, em função das necessidades de

aprendizagem de seus alunos.
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AVALIAÇÃO

A concepção de avaliação dos Parâmetros Curriculares Nacionais vai além da visão tradicional,

que focaliza o controle externo do aluno mediante notas ou conceitos, para ser compreendida

como parte integrante e intrínseca ao processo educacional.

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou fracassos do aluno, é com-

preendida como um conjunto de atuações que tem a função de alimentar, sustentar e orientar a

intervenção pedagógica. Acontece contínua e sistematicamente por meio da interpretação qualita-

tiva do conhecimento construído pelo aluno. Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não

da expectativa de aprendizagem que o professor tem em determinados momentos da escolaridade,

em função da intervenção pedagógica realizada. Portanto, a avaliação das aprendizagens só pode

acontecer se forem relacionadas com as oportunidades oferecidas, isto é, analisando a adequação

das situações didáticas propostas aos conhecimentos prévios dos alunos e aos desafios que estão

em condições de enfrentar.

A avaliação subsidia o professor com elementos para uma reflexão contínua sobre a sua prática,

sobre a criação de novos instrumentos de trabalho e a retomada de aspectos que devem ser revistos,

ajustados ou reconhecidos como adequados para o processo de aprendizagem individual ou de todo

grupo. Para o aluno, é o instrumento de tomada de consciência de suas conquistas, dificuldades e

possibilidades para reorganização de seu investimento na tarefa de aprender. Para a escola, possibilita

definir prioridades e localizar quais aspectos das ações educacionais demandam maior apoio.

Tomar a avaliação nessa perspectiva e em todas essas dimensões requer que esta ocorra sistematica-

mente durante todo o processo de ensino e aprendizagem e não somente após o fechamento de etapas do

trabalho, como é o habitual. Isso possibilita ajustes constantes, num mecanismo de regulação do processo de

ensino e aprendizagem, que contribui efetivamente para que a tarefa educativa tenha sucesso.

O acompanhamento e a reorganização do processo de ensino e aprendizagem na escola inclui,

necessariamente, uma avaliação inicial, para o planejamento do professor, e uma avaliação ao final

de uma etapa de trabalho.

A avaliação investigativa inicial instrumentalizará o professor para que possa pôr em prática

seu planejamento de forma adequada às características de seus alunos. Esse é o momento em que

o professor vai se informar sobre o que o aluno já sabe sobre determinado conteúdo para, a partir

daí, estruturar sua programação, definindo os conteúdos e o nível de profundidade em que devem

ser abordados. A avaliação inicial serve para o professor obter informações necessárias para propor

atividades e gerar novos conhecimentos, assim como para o aluno tomar consciência do que já sabe

e do que pode ainda aprender sobre um determinado conjunto de conteúdos. É importante que

ocorra uma avaliação no início do ano; o fato de o aluno estar iniciando uma série não é informação

suficiente para que o professor saiba sobre suas necessidades de aprendizagem. Mesmo que o

professor acompanhe a classe de um ano para o outro, e tenha registros detalhados sobre o

desempenho dos alunos no ano anterior, não se exclui essa investigação inicial, pois os alunos não

deixam de aprender durante as férias e muita coisa pode ser alterada no intervalo dos períodos

letivos. Mas essas avaliações não devem ser aplicadas exclusivamente nos inícios de ano ou de

semestre; são pertinentes sempre que o professor propuser novos conteúdos ou novas seqüências

de situações didáticas.

É importante ter claro que a avaliação inicial não implica a instauração de um longo período

de diagnóstico, que acabe por se destacar do processo de aprendizagem que está em curso, no qual
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o professor não avança em suas propostas, perdendo o escasso e precioso tempo escolar de que

dispõe. Ela pode se realizar no interior mesmo de um processo de ensino e aprendizagem, já que os

alunos põem inevitavelmente em jogo seus conhecimentos prévios ao enfrentar qualquer situação

didática.

O processo também contempla a observação dos avanços e da qualidade da aprendizagem

alcançada pelos alunos ao final de um período de trabalho, seja este determinado pelo fim de um

bimestre, ou de um ano, seja pelo encerramento de um projeto ou seqüência didática. Na verdade,

a avaliação contínua do processo acaba por subsidiar a avaliação final, isto é, se o professor acompanha

o aluno sistematicamente ao longo do processo pode saber, em determinados momentos, o que o

aluno já aprendeu sobre os conteúdos trabalhados. Esses momentos, por outro lado, são importantes

por se constituírem boas situações para que alunos e professores formalizem o que foi e o que não

foi aprendido. Esta avaliação, que intenciona averiguar a relação entre a construção do conheci-

mento por parte dos alunos e os objetivos a que o professor se propôs, é indispensável para se saber

se todos os alunos estão aprendendo e quais condições estão sendo ou não favoráveis para isso, o

que diz respeito às responsabilidades do sistema educacional.

Um sistema educacional comprometido com o desenvolvimento das capacidades dos alunos,

que se expressam pela qualidade das relações que estabelecem e pela profundidade dos saberes

constituídos, encontra, na avaliação, uma referência à análise de seus propósitos, que lhe permite

redimensionar investimentos, a fim de que os alunos aprendam cada vez mais e melhor e atinjam os

objetivos propostos.

Esse uso da avaliação, numa perspectiva democrática, só poderá acontecer se forem superados

o caráter de terminalidade e de medição de conteúdos aprendidos — tão arraigados nas práticas

escolares — a fim de que os resultados da avaliação possam ser concebidos como indicadores para

a reorientação da prática educacional e nunca como um meio de estigmatizar os alunos.

Utilizar a avaliação como instrumento para o desenvolvimento das atividades didáticas requer

que ela não seja interpretada como um momento estático, mas antes como um momento de

observação de um processo dinâmico e não-linear de construção de conhecimento.

Em suma, a avaliação contemplada nos Parâmetros Curriculares Nacionais é compreendida

como: elemento integrador entre a aprendizagem e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o

ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjunto

de ações que busca obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão

contínua para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar

consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo

de ensino e aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracterizados como fechamento

de grandes etapas de trabalho. Uma concepção desse tipo pressupõe considerar tanto o processo

que o aluno desenvolve ao aprender como o produto alcançado. Pressupõe também que a avaliação

se aplique não apenas ao aluno, considerando as expectativas de aprendizagem, mas às condições

oferecidas para que isso ocorra. Avaliar a aprendizagem, portanto, implica avaliar o ensino oferecido

— se, por exemplo, não há a aprendizagem esperada significa que o ensino não cumpriu com sua

finalidade: a de fazer aprender.

Orientações para avaliação

Como avaliar se define a partir da concepção de ensino e aprendizagem, da função da avaliação

no processo educativo e das orientações didáticas postas em prática. Embora a avaliação, na

perspectiva aqui apontada, aconteça sistematicamente durante as atividades de ensino e aprendi-
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zagem, é preciso que a perspectiva de cada momento da avaliação seja definida claramente, para

que se possa alcançar o máximo de objetividade possível.

Para obter informações em relação aos processos de aprendizagem, é necessário considerar a

importância de uma diversidade de instrumentos e situações, para possibilitar, por um lado, avaliar

as diferentes capacidades e conteúdos curriculares em jogo e, por outro lado, contrastar os dados

obtidos e observar a transferência das aprendizagens em contextos diferentes.

É fundamental a utilização de diferentes códigos, como o verbal, o oral, o escrito, o gráfico,

o numérico, o pictórico, de forma a se considerar as diferentes aptidões dos alunos. Por exemplo,

muitas vezes o aluno não domina a escrita suficientemente para expor um raciocínio mais comple-

xo sobre como compreende um fato histórico, mas pode fazê-lo perfeitamente bem em uma situação

de intercâmbio oral, como em diálogos, entrevistas ou debates. Considerando essas preocupações,

o professor pode realizar a avaliação por meio de:

•observação sistemática: acompanhamento do processo de aprendizagem

dos alunos, utilizando alguns instrumentos, como registro em tabelas,

listas de controle, diário de classe e outros;

•análise das produções dos alunos: considerar a variedade de produções

realizadas pelos alunos, para que se possa ter um quadro real das

aprendizagens conquistadas. Por exemplo: se a avaliação se dá sobre a

competência dos alunos na produção de textos, deve-se considerar a

totalidade dessa produção, que envolve desde os primeiros registros es-

critos, no caderno de lição, até os registros das atividades de outras áreas

e das atividades realizadas especificamente para esse aprendizado, além

do texto produzido pelo aluno para os fins específicos desta avaliação;

•atividades específicas para a avaliação: nestas, os alunos devem ter objetividade

ao expor sobre um tema, ao responder um questionário. Para isso é importante,

em primeiro lugar, garantir que sejam semelhantes às situações de aprendizagem

comumente estruturadas em sala de aula, isto é, que não se diferenciem, em

sua estrutura, das atividades que já foram realizadas; em segundo lugar, deixar

claro para os alunos o que se pretende avaliar, pois, inevitavelmente, os alunos

estarão mais atentos a esses aspectos.

Quanto mais os alunos tenham clareza dos conteúdos e do grau de expectativa da aprendizagem

que se espera, mais terão condições de desenvolver, com a ajuda do professor, estratégias pessoais

e recursos para vencer dificuldades.

A avaliação, apesar de ser responsabilidade do professor, não deve ser considerada função

exclusiva dele. Delegá-la aos alunos, em determinados momentos, é uma condição didática necessária

para que construam instrumentos de auto-regulação para as diferentes aprendizagens. A auto-

avaliação é uma situação de aprendizagem em que o aluno desenvolve estratégias de análise e

interpretação de suas produções e dos diferentes procedimentos para se avaliar. Além desse

aprendizado ser, em si, importante, porque é central para a construção da autonomia dos alunos,

cumpre o papel de contribuir com a objetividade desejada na avaliação, uma vez que esta só poderá

ser construída com a coordenação dos diferentes pontos de vista tanto do aluno quanto do professor.
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Critérios de avaliação

Avaliar significa emitir um juízo de valor sobre a realidade que se questiona, seja a propósito

das exigências de uma ação que se projetou realizar sobre ela, seja a propósito das suas conseqüências.

Portanto, a atividade de avaliação exige critérios claros que orientem a leitura dos aspectos a serem

avaliados.

No caso da avaliação escolar, é necessário que se estabeleçam expectativas de aprendizagem

dos alunos em conseqüência do ensino, que devem se expressar nos objetivos, nos critérios de

avaliação propostos e na definição do que será considerado como testemunho das aprendizagens.

Do contraste entre os critérios de avaliação e os indicadores expressos na produção dos alunos

surgirá o juízo de valor, que se constitui a essência da avaliação.

Os critérios de avaliação têm um papel importante, pois explicitam as expectativas de

aprendizagem, considerando objetivos e conteúdos propostos para a área e para o ciclo, a organização

lógica e interna dos conteúdos, as particularidades de cada momento da escolaridade e as

possibilidades de aprendizagem decorrentes de cada etapa do desenvolvimento cognitivo, afetivo

e social em uma derminada situação, na qual os alunos tenham boas condições de desenvolvimento

do ponto de vista pessoal e social. Os critérios de avaliação apontam as experiências educativas a

que os alunos devem ter acesso e são consideradas essenciais para o seu desenvolvimento e

socialização. Nesse sentido, os critérios de avaliação devem refletir de forma equilibrada os diferentes

tipos de capacidades e as três dimensões de conteúdos, e servir para encaminhar a programação e

as atividades de ensino e aprendizagem.

É importante assinalar que os critérios de avaliação representam as aprendizagens

imprescindíveis ao final do ciclo e possíveis à maioria dos alunos submetidos às condições de

aprendizagem propostas; não podem, no entanto, ser tomados como objetivos, pois isso significaria

um injustificável rebaixamento da oferta de ensino e, conseqüentemente, o impedimento a priori

da possibilidade de realização de aprendizagens consideradas essenciais.

Os critérios não expressam todos os conteúdos que foram trabalhados no ciclo, mas apenas

aqueles que são fundamentais para que se possa considerar que um aluno adquiriu as capacidades

previstas de modo a poder continuar aprendendo no ciclo seguinte, sem que seu aproveitamento

seja comprometido.

Os Critérios de Avaliação por Área e por Ciclo, definidos nestes Parâmetros Curriculares

Nacionais, ainda que indiquem o tipo e o grau de aprendizagem que se espera que os alunos tenham

realizado a respeito dos diferentes conteúdos, apresentam formulação suficientemente ampla para

ser referência para as adaptações necessárias em cada escola, de modo a poderem se constituir

critérios reais para a avaliação e, portanto, contribuírem para efetivar a concretização das intenções

educativas no decorrer do trabalho nos ciclos. Os critérios de avaliação devem permitir concretizações

diversas por meio de diferentes indicadores; assim, além do enunciado que os define, deverá haver

um breve comentário explicativo que contribua para a identificação de indicadores nas produções

a serem avaliadas, facilitando a interpretação e a flexibilização desses critérios, em função das

características do aluno e dos objetivos e conteúdos definidos.

Exemplo de um critério de avaliação de Língua Portuguesa para o primeiro ciclo:

“Escrever utilizando tanto o conhecimento sobre a correspondência fonográfica como

sobre a segmentação do texto em palavras e frases.
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Com este critério espera-se que o aluno escreva textos alfabeticamente. Isso significa utilizar

corretamente a letra (o grafema) que corresponda ao som (o fonema), ainda que a convenção ortográfica

não esteja sendo respeitada. Espera-se, também, que o aluno utilize seu conhecimento sobre a segmentação

das palavras e de frases, ainda que a convenção não esteja sendo respeitada (no caso da palavra, podem

tanto ocorrer uma escrita sem segmentação, como em ‘derepente’, como uma segmentação indevida, como

em ‘de pois’; no caso da frase, o aluno pode separar frases sem utilizar o sistema de pontuação, fazendo uso

de recursos como ‘e’, ‘aí’, ‘daí’, por exemplo)”.

A definição dos critérios de avaliação deve considerar aspectos estruturais de cada realidade;

por exemplo, muitas vezes, seja por conta das repetências ou de um ingresso tardio na escola, a

faixa etária dos alunos de primeiro ciclo não corresponde aos sete ou oito anos. Sabe-se, também,

que as condições de escolaridade em uma escola rural e multisseriada são bastante singulares, o

que determinará expectativas de aprendizagem e, portanto, de critérios de avaliação bastante

diferenciados.

A adequação dos critérios estabelecidos nestes parâmetros e dos indicadores especificados

ao trabalho que cada escola se propõe a realizar não deve perder de vista a busca de uma meta de

qualidade de ensino e aprendizagem explicitada na presente proposta.

Decisões associadas aos resultados
da avaliação

Tão importante quanto o que e como avaliar são as decisões pedagógicas decorrentes dos

resultados da avaliação, que não devem se restringir à reorganização da prática educativa encaminhada

pelo professor no dia-a-dia; devem se referir, também, a uma série de medidas didáticas

complementares que necessitem de apoio institucional, como o acompanhamento individualizado

feito pelo professor fora da classe, o grupo de apoio, as lições extras e outras que cada escola pode

criar, ou até mesmo a solicitação de profissionais externos à escola para debate sobre questões

emergentes ao trabalho. A dificuldade de contar com o apoio institucional para esses

encaminhamentos é uma realidade que precisa ser alterada gradativamente, para que se possam

oferecer condições de desenvolvimento para os alunos com necessidades diferentes de aprendiza-

gem.

A aprovação ou a reprovação é uma decisão pedagógica que visa garantir as melhores condições

de aprendizagem para os alunos. Para tal, requer-se uma análise dos professores a respeito das

diferentes capacidades do aluno, que permitirão o aproveitamento do ensino na próxima série ou

ciclo. Se a avaliação está a serviço do processo de ensino e aprendizagem, a decisão de aprovar ou

reprovar não deve ser a expressão de um “castigo” nem ser unicamente pautada no quanto se

aprendeu ou se deixou de aprender dos conteúdos propostos. Para tal decisão é importante considerar,

simultaneamente aos critérios de avaliação, os aspectos de sociabilidade e de ordem emocional,

para que a decisão seja a melhor possível, tendo em vista a continuidade da escolaridade sem

fracassos. No caso de reprovação, a discussão nos conselhos de classe, assim como a consideração

das questões trazidas pelos pais nesse processo decisório, podem subsidiar o professor para a tomada

de decisão amadurecida e compartilhada pela equipe da escola.

Os altos índices de repetência em nosso país têm sido objeto de muita discussão, uma vez

que explicitam o fracasso do sistema público de ensino, incomodando demais tanto educadores

como políticos. No entanto, muitas vezes se cria uma falsa questão, em que a repetência é vista

como um problema em si e não como um sintoma da má qualidade do ensino e, conseqüentemente,

da aprendizagem, que, de forma geral, o sistema educacional não tem conseguido resolver. Como
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resultado, ao reprovar os alunos que não realizam as aprendizagens esperadas, cristaliza-se uma

situação em que o problema é do aluno e não do sistema educacional.

A repetência deve ser um recurso extremo; deve ser estudada caso a caso, no momento que

mais se adequar a cada aluno, para que esteja de fato a serviço da escolaridade com sucesso.

A permanência em um ano ou mais no ciclo deve ser compreendida como uma medida educativa

para que o aluno tenha oportunidade e expectativa de sucesso e motivação, para garantir a melhoria

de condições para a aprendizagem. Quer a decisão seja de reprovar ou aprovar um aluno com

dificuldades, esta deve sempre ser acompanhada de encaminhamentos de apoio e ajuda para garantir

a qualidade das aprendizagens e o desenvolvimento das capacidades esperadas.

As avaliações oficiais: boletins e diplomas

Um outro lado na questão da avaliação é o aspecto normativo do sistema de ensino que diz

respeito ao controle social. À escola é socialmente delegada a tarefa de promover o ensino e a

aprendizagem de determinados conteúdos e contribuir de maneira efetiva na formação de seus

cidadãos; por isso, a escola deve responder à sociedade por essa responsabilidade. Para tal, estabelece

uma série de instrumentos para registro e documentação da avaliação e cria os atestados oficiais de

aproveitamento. Assim, as notas, conceitos, boletins, recuperações, aprovações, reprovações,

diplomas, etc., fazem parte das decisões que o professor deve tomar em seu dia-a-dia para responder

à necessidade de um testemunho oficial e social do aproveitamento do aluno. O professor pode

aproveitar os momentos de avaliação bimestral ou semestral, quando precisa dar notas ou conceitos,

para sistematizar os procedimentos que selecionou para o processo de avaliação, em função das

necessidades psicopedagógicas.

É importante ressaltar a diferença que existe entre a comunicação da avaliação e a qualificação.

Uma coisa é a necessidade de comunicar o que se observou na avaliação, isto é, o retorno que o

professor dá aos alunos e aos pais do que pôde observar sobre o processo de aprendizagem, incluindo

também o diálogo entre a sua avaliação e a auto-avaliação realizada pelo aluno. Outra coisa é a

qualificação que se extrai dela, e se expressa em notas ou conceitos, histórico escolar, boletins,

diplomas, e cumprem uma função social. Se a comunicação da avaliação estiver pautada apenas em

qualificações, pouco poderá contribuir para o avanço significativo das aprendizagens; mas, se as

notas não forem o único canal que o professor oferece de comunicação sobre a avaliação, podem

constituir-se uma referência importante, uma vez que já se instituem como representação social do

aproveitamento escolar.
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ORIENTAÇÕES DIDÁTICAS

A conquista dos objetivos propostos para o ensino fundamental depende de uma prática

educativa que tenha como eixo a formação de um cidadão autônomo e participativo. Nessa medida,

os Parâmetros Curriculares Nacionais incluem orientações didáticas, que são subsídios à reflexão

sobre como ensinar.

Na visão aqui assumida, os alunos constroem significados a partir de múltiplas e complexas

interações. Cada aluno é sujeito de seu processo de aprendizagem, enquanto o professor é o mediador

na interação dos alunos com os objetos de conhecimento; o processo de aprendizagem compreende

também a interação dos alunos entre si, essencial à socialização. Assim sendo, as orientações didáticas

apresentadas enfocam fundamentalmente a intervenção do professor na criação de situações de

aprendizagem coerentes com essa concepção.

Para cada tema e área de conhecimento corresponde um conjunto de orientações didáticas

de caráter mais abrangente — orientações didáticas gerais — que indicam como a concepção de

ensino proposta se estabelece no tratamento da área. Para cada bloco de conteúdo correspondem

orientações didáticas específicas, que expressam como determinados conteúdos podem ser tratados.

Assim, as orientações didáticas permeiam as explicitações sobre o ensinar e o aprender, bem como

as explicações dos blocos de conteúdos ou temas, uma vez que a opção de recorte de conteúdos

para uma situação de ensino e aprendizagem é também determinada pelo enfoque didático da área.

No entanto, há determinadas considerações a fazer a respeito do trabalho em sala de aula,

que extravasam as fronteiras de um tema ou área de conhecimento. Estas considerações evidenciam

que o ensino não pode estar limitado ao estabelecimento de um padrão de intervenção homogêneo

e idêntico para todos os alunos. A prática educativa é bastante complexa, pois o contexto de sala de

aula traz questões de ordem afetiva, emocional, cognitiva, física e de relação pessoal. A dinâmica

dos acontecimentos em uma sala de aula é tal que mesmo uma aula planejada, detalhada e consistente

dificilmente ocorre conforme o imaginado: olhares, tons de voz, manifestações de afeto ou desafeto

e diversas outras variáveis interferem diretamente na dinâmica prevista. No texto que se segue,

são apontados alguns tópicos sobre didática considerados essenciais pela maioria dos profissionais

em educação: autonomia; diversidade; interação e cooperação; disponibilidade para a aprendizagem;

organização do tempo; organização do espaço; e seleção de material.

Autonomia

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais a autonomia é tomada ao mesmo tempo como

capacidade a ser desenvolvida pelos alunos e como princípio didático geral, orientador das práticas

pedagógicas.

A realização dos objetivos propostos implica necessariamente que sejam desde sempre

praticados, pois não se desenvolve uma capacidade sem exercê-la. Por isso didática é um instrumento

de fundamental importância, na medida em que possibilita e conforma as relações que alunos e

educadores estabelecem entre si, com o conhecimento que constroem, com a tarefa que realizam

e com a instituição escolar. Por exemplo, para que possa refletir, participar e assumir

responsabilidades, o aluno necessita estar inserido em um processo educativo que valorize tais

ações.

Este é o sentido da autonomia como princípio didático geral proposto nos Parâmetros Curriculares

Nacionais: uma opção metodológica que considera a atuação do aluno na construção de seus próprios
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conhecimentos, valoriza suas experiências, seus conhecimentos prévios e a interação professor-

aluno e aluno-aluno, buscando essencialmente a passagem progressiva de situações em que o aluno

é dirigido por outrem a situações dirigidas pelo próprio aluno.

A autonomia refere-se à capacidade de posicionar-se, elaborar projetos pessoais e participar

enunciativa e cooperativamente de projetos coletivos, ter discernimento, organizar-se em função

de metas eleitas, governar-se, participar da gestão de ações coletivas, estabelecer critérios e eleger

princípios éticos, etc. Isto é, a autonomia fala de uma relação emancipada, íntegra com as diferentes

dimensões da vida, o que envolve aspectos intelectuais, morais, afetivos e sociopolíticos2. Ainda

que na escola se destaque a autonomia na relação com o conhecimento — saber o que se quer

saber, como fazer para buscar informações e possibilidades de desenvolvimento de tal conhecimento,

manter uma postura crítica comparando diferentes visões e reservando para si o direito de conclusão,

por exemplo —, ela não ocorre sem o desenvolvimento da autonomia moral (capacidade ética) e

emocional que envolvem auto-respeito, respeito mútuo, segurança, sensibilidade, etc.

Como no desenvolvimento de outras capacidades, a aprendizagem de determinados

procedimentos e atitudes — tais como planejar a realização de uma tarefa, identificar formas de

resolver um problema, formular boas perguntas e boas respostas, levantar hipóteses e buscar meios

de verificá-las, validar raciocínios, resolver conflitos, cuidar da própria saúde e da de outros, colocar-

se no lugar do outro para melhor refletir sobre uma determinada situação, considerar as regras

estabelecidas — é o instrumento para a construção da autonomia. Procedimentos e atitudes dessa

natureza são objeto de aprendizagem escolar, ou seja, a escola pode ensiná-los planejada e

sistematicamente criando situações que auxiliem os alunos a se tornarem progressivamente mais

autônomos. Por isso é importante que desde as séries iniciais as propostas didáticas busquem, em

aproximações sucessivas, cada vez mais essa meta.

O desenvolvimento da autonomia depende de suportes materiais, intelectuais e emocionais.

No início da escolaridade, a intervenção do professor é mais intensa na definição desses suportes:

tempo e forma de realização das atividades, organização dos grupos, materiais a serem utilizados,

resolução de conflitos, cuidados físicos, estabelecimentos de etapas para a realização das atividades.

Também é preciso considerar tanto o trabalho individual como o coletivo-cooperativo. O individual

é potencializado pelas exigências feitas aos alunos para se responsabilizarem por suas ações, suas

idéias, suas tarefas, pela organização pessoal e coletiva, pelo envolvimento com o objeto de estudo.

O trabalho em grupo, ao valorizar a interação como instrumento de desenvolvimento pessoal, exige

que os alunos considerem diferenças individuais, tragam contribuições, respeitem as regras

estabelecidas, proponham outras, atitudes que propiciam o desenvolvimento da autonomia na

dimensão grupal.

É importante salientar que a autonomia não é um estado psicológico geral que, uma vez

atingido, esteja garantido para qualquer situação. Por um lado, por envolver a necessidade de

conhecimentos e condições específicas, uma pessoa pode ter autonomia para atuar em determinados

campos e não em outros; por outro, por implicar o estabelecimento de relações democráticas de

poder e autoridade é possível que alguém exerça a capacidade de agir com autonomia em algumas

situações e não noutras, nas quais não pode interferir. É portanto necessário que a escola busque

sua extensão aos diferentes campos de atuação. Para tanto, é necessário que as decisões assumidas

pelo professor auxiliem os alunos a desenvolver essas atitudes e a aprender os procedimentos

adequados a uma postura autônoma, que só será efetivamente alcançada mediante investimentos

sistemáticos ao longo de toda a escolaridade.

2. É importante ressaltar que a construção da autonomia não se confunde com atitudes de independência. O aluno pode ser
independente para realizar uma série de atividades, enquanto seus recursos internos para se governar são ainda incipientes. A
independência é uma manifestação importante para o desenvolvimento, mas não deve ser confundida com autonomia.
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Diversidade

As adaptações curriculares previstas nos níveis de concretização apontam a necessidade de

adequar objetivos, conteúdos e critérios de avaliação, de forma a atender a diversidade existente

no País. Essas adaptações, porém, não dão conta da diversidade no plano dos indivíduos em uma

sala de aula.

Para corresponder aos propósitos explicitados nestes parâmetros, a educação escolar deve

considerar a diversidade dos alunos como elemento essencial a ser tratado para a melhoria da

qualidade de ensino e aprendizagem.

Atender necessidades singulares de determinados alunos é estar atento à diversidade: é

atribuição do professor considerar a especificidade do indivíduo, analisar suas possibilidades de

aprendizagem e avaliar a eficácia das medidas adotadas.

A atenção à diversidade deve se concretizar em medidas que levem em conta não só as

capacidades intelectuais e os conhecimentos de que o aluno dispõe, mas também seus interesses e

motivações. Esse conjunto constitui a capacidade geral do aluno para aprendizagem em um

determinado momento.

Desta forma, a atuação do professor em sala de aula deve levar em conta fatores sociais,

culturais e a história educativa de cada aluno, como também características pessoais de déficit

sensorial, motor ou psíquico, ou de superdotação intelectual. Deve-se dar especial atenção ao

aluno que demonstrar a necessidade de resgatar a auto-estima. Trata-se de garantir condições de

aprendizagem a todos os alunos, seja por meio de incrementos na intervenção pedagógica ou de

medidas extras que atendam às necessidades individuais.

A escola, ao considerar a diversidade, tem como valor máximo o respeito às diferenças — não

o elogio à desigualdade. As diferenças não são obstáculos para o cumprimento da ação educativa;

podem e devem, portanto, ser fator de enriquecimento.

Concluindo, a atenção à diversidade é um princípio comprometido com a eqüidade, ou seja,

com o direito de todos os alunos realizarem as aprendizagens fundamentais para seu desenvolvimento

e socialização.

Interação e cooperação

Um dos objetivos da educação escolar é que os alunos aprendam a assumir a palavra enunciada

e a conviver em grupo de maneira produtiva e cooperativa. Dessa forma, são fundamentais as

situações em que possam aprender a dialogar, a ouvir o outro e ajudá-lo, a pedir ajuda, aproveitar

críticas, explicar um ponto de vista, coordenar ações para obter sucesso em uma tarefa conjunta,

etc. É essencial aprender procedimentos dessa natureza e valorizá-los como forma de convívio

escolar e social. Trabalhar em grupo de maneira cooperativa é sempre uma tarefa difícil, mesmo

para adultos convencidos de sua necessidade.

A criação de um clima favorável a esse aprendizado depende do compromisso do professor

em aceitar contribuições dos alunos (respeitando-as, mesmo quando apresentadas de forma confusa

ou incorreta) e em favorecer o respeito, por parte do grupo, assegurando a participação de todos os

alunos.

Assim, a organização de atividades que favoreçam a fala e a escrita como meios de reorganização e

reconstrução das experiências compartilhadas pelos alunos ocupa papel de destaque no trabalho
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em sala de aula. A comunicação propiciada nas atividades em grupo levará os alunos a perceberem

a necessidade de dialogar, resolver mal-entendidos, ressaltar diferenças e semelhanças, explicar e

exemplificar, apropriando-se de conhecimentos.

O estabelecimento de condições adequadas para a interação não pode estar pautado somente

em questões cognitivas. Os aspectos emocionais e afetivos são tão relevantes quanto os cognitivos,

principalmente para os alunos prejudicados por fracassos escolares ou que não estejam interessados

no que a escola pode oferecer. A afetividade, o grau de aceitação ou rejeição, a competitividade e

o ritmo de produção estabelecidos em um grupo interferem diretamente na produção do trabalho.

A participação de um aluno muitas vezes varia em função do grupo em que está inserido.

Em síntese, a disponibilidade cognitiva e emocional dos alunos para a aprendizagem é fator

essencial para que haja uma interação cooperativa, sem depreciação do colega por sua eventual

falta de informação ou incompreensão. Aprender a conviver em grupo supõe um domínio progressivo

de procedimentos, valores, normas e atitudes.

A organização dos alunos em grupos de trabalho influencia o processo de ensino e

aprendizagem, e pode ser otimizada quando o professor interfere na organização dos grupos. Organizar

por ordem alfabética ou por idade não é a mesma coisa que organizar por gênero ou por capacida-

des específicas; por isso é importante que o professor discuta e decida os critérios de agrupamento

dos alunos. Por exemplo: desempenho diferenciado ou próximo, equilíbrio entre meninos e meninas,

afinidades para o trabalho e afetividade, possibilidade de cooperação, ritmo de trabalho, etc.

Não existe critério melhor ou pior de organização de grupos para uma atividade. É necessário

que o professor decida a forma de organização social em cada tipo de atividade, em cada momento

do processo de ensino e aprendizagem, em função daqueles alunos específicos. Agrupamentos

adequados, que levem em conta a diversidade dos alunos, tornam-se eficazes na individualização

do ensino.

Nas escolas multisseriadas, as decisões sobre agrupamentos adquirem especial relevância. É

possível reunir grupos que não sejam estruturados por série e sim por objetivos, em que a

diferenciação se dê pela exigência adequada ao desempenho de cada um.

O convívio escolar pretendido depende do estabelecimento de regras e normas de

funcionamento e de comportamento que sejam coerentes com os objetivos definidos no projeto

educativo. A comunicação clara dessas normas possibilita a compreensão pelos alunos das atitudes

de disciplina demonstradas pelos professores dentro e fora da classe.

Disponibilidade para a aprendizagem

Para que uma aprendizagem significativa possa acontecer, é necessária a disponibilidade

para o envolvimento do aluno na aprendizagem, o empenho em estabelecer relações entre o que já

sabe e o que está aprendendo, em usar os instrumentos adequados que conhece e dispõe para

alcançar a maior compreensão possível. Essa aprendizagem exige uma ousadia para se colocar

problemas, buscar soluções e experimentar novos caminhos, de maneira totalmente diferente da

aprendizagem mecânica, na qual o aluno limita seu esforço apenas em memorizar ou estabelecer

relações diretas e superficiais.

A aprendizagem significativa depende de uma motivação intrínseca, isto é, o aluno precisa

tomar para si a necessidade e a vontade de aprender. Aquele que estuda apenas para passar de ano,
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ou para tirar notas, não terá motivos suficientes para empenhar-se em profundidade na aprendizagem.

A disposição para a aprendizagem não depende exclusivamente do aluno, demanda que a prática

didática garanta condições para que essa atitude favorável se manifeste e prevaleça. Primeiramente,

a expectativa que o professor tem do tipo de aprendizagem de seus alunos fica definida no contrato

didático estabelecido. Se o professor espera uma atitude curiosa e investigativa, deve propor

prioritariamente atividades que exijam essa postura, e não a passividade. Deve valorizar o processo

e a qualidade, e não apenas a rapidez na realização. Deve esperar estratégias criativas e originais e

não a mesma resposta de todos.

A intervenção do professor precisa, então, garantir que o aluno conheça o objetivo da atividade,

situe-se em relação à tarefa, reconheça os problemas que a situação apresenta, e seja capaz de

resolvê-los. Para tal, é necessário que o professor proponha situações didáticas com objetivos e

determinações claros, para que os alunos possam tomar decisões pensadas sobre o encaminhamento

de seu trabalho, além de selecionar e tratar ajustadamente os conteúdos. A complexidade da

atividade também interfere no envolvimento do aluno. Um nível de complexidade muito elevado,

ou muito baixo, não contribui para a reflexão e o debate, situação que indica a participação ativa e

compromissada do aluno no processo de aprendizagem. As atividades propostas precisam garantir

organização e ajuste às reais possibilidades dos alunos, de forma que cada uma não seja nem muito

difícil nem demasiado fácil. Os alunos devem poder realizá-la numa situação desafiadora.

Nesse enfoque de abordagem profunda da aprendizagem, o tempo reservado para a atuação

dos alunos é determinante. Se a exigência é de rapidez, a saída mais comum é estudar de forma

superficial. O professor precisa buscar um equilíbrio entre as necessidades da aprendizagem e o

exíguo tempo escolar, coordenando-o para cada proposta que encaminha.

Outro fator que interfere na disponibilidade do aluno para a aprendizagem é a unidade entre escola,

sociedade e cultura, o que exige trabalho com objetos socioculturais do cotidiano extra-escolar, como, por

exemplo, jornais, revistas, filmes, instrumentos de medida, etc., sem esvaziá-los de significado, ou seja, sem

que percam sua função social real, contribuindo, assim, para imprimir sentido às atividades escolares.

Mas isso tudo não basta. Mesmo garantindo todas essas condições, pode acontecer que a

ansiedade presente na situação de aprendizagem se torne muito intensa e impeça uma atitude

favorável. A ansiedade pode estar ligada ao medo de fracasso, desencadeado pelo sentimento de

incapacidade para realização da tarefa ou de insegurança em relação à ajuda que pode ou não

receber de seu professor, ou de seus colegas, e consolidar um bloqueio para aprender.

Quando o sujeito está aprendendo, se envolve inteiramente. O processo, assim como seu

resultado, repercutem de forma global. Assim, o aluno, ao desenvolver as atividades escolares,

aprende não só sobre o conteúdo em questão mas também sobre o modo como aprende, construin-

do uma imagem de si como estudante. Essa auto-imagem é também influenciada pelas

representações que o professor e seus colegas fazem dele e, de uma forma ou outra, são explicitadas

nas relações interpessoais do convívio escolar. Falta de respeito e forte competitividade, se

estabelecidas na classe, podem reforçar os sentimentos de incompetência de certos alunos e

contribuir de forma efetiva para consolidar o seu fracasso.

O aluno com um autoconceito negativo, que se considera fracassado na escola, ou admite

que a culpa é sua e se convence de que é um incapaz, ou vai buscar ao seu redor outros culpados:
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o professor é chato, as lições não servem para nada. Acaba por desenvolver comportamentos

problemáticos e de indisciplina.

Aprender é uma tarefa árdua, na qual se convive o tempo inteiro com o que ainda não é

conhecido. Para o sucesso da empreitada, é fundamental que exista uma relação de confiança e

respeito mútuo entre professor e aluno, de maneira que a situação escolar possa dar conta de todas

as questões de ordem afetiva. Mas isso não fica garantido apenas e exclusivamente pelas ações do

professor, embora sejam fundamentais dada a autoridade que ele representa, mas também deve ser

conseguido nas relações entre os alunos. O trabalho educacional inclui as intervenções para que os

alunos aprendam a respeitar diferenças, a estabelecer vínculos de confiança e uma prática cooperativa

e solidária.

Em geral, os alunos buscam corresponder às expectativas de aprendizagem significativa,

desde que haja um clima favorável de trabalho, no qual a avaliação e a observação do caminho por

eles percorrido seja, de fato, instrumento de auto-regulação do processo de ensino e aprendiza-

gem. Quando não se instaura na classe um clima favorável de confiança, compromisso e

responsabilidade, os encaminhamentos do professor ficam comprometidos.

Organização do tempo

A consideração do tempo como variável que interfere na construção da autonomia permite

ao professor criar situações em que o aluno possa progressivamente controlar a realização de suas

atividades. Por meio de erros e acertos, o aluno toma consciência de suas possibilidades e constrói

mecanismos de auto-regulação que possibilitam decidir como alocar seu tempo.

Por essa razão, são importantes as atividades em que o professor seja somente um orientador do

trabalho, cabendo aos alunos o planejamento e a execução, o que os levará a decidir e a vivenciar o resultado

de suas decisões sobre o uso do tempo.

Delegar esse controle não quer dizer, de modo algum, que os alunos devam arbitrar livremente

a respeito de como e quando atuar na escola. A vivência do controle do tempo pelos alunos se

insere dentro de limites criteriosamente estabelecidos pelo professor, que se tornarão menos

restritivos à medida que o grupo desenvolva sua autonomia.

Assim, é preciso que o professor defina claramente as atividades, estabeleça a organização

em grupos, disponibilize recursos materiais adequados e defina o período de execução previsto,

dentro do qual os alunos serão livres para tomar suas decisões. Caso contrário, a prática de sala de

aula torna-se insustentável pela indisciplina que gera.

Outra questão relevante é o horário escolar, que deve obedecer ao tempo mínimo estabelecido

pela legislação vigente para cada uma das áreas de aprendizagem do currículo. A partir desse critério,

e em função das opções do projeto educativo da escola, é que se poderá fazer a distribuição horária

mais adequada.

No terceiro e no quarto ciclos, nos quais as aulas se organizam por áreas com professores

específicos e tempo previamente estabelecido, é interessante pensar que uma das maneiras de

otimizar o tempo escolar é organizar aulas duplas, pois assim o professor tem condições de propor

atividades em grupo que demandam maior tempo (aulas curtas tendem a ser expositivas).
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Organização do espaço

Uma sala de aula com carteiras fixas dificulta o trabalho em grupo, o diálogo e a cooperação;

armários trancados não ajudam a desenvolver a autonomia do aluno, como também não favorecem

o aprendizado da preservação do bem coletivo. A organização do espaço reflete a concepção

metodológica adotada pelo professor e pela escola.

Em um espaço que expresse o trabalho proposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais é

preciso que as carteiras sejam móveis, que as crianças tenham acesso aos materiais de uso freqüente,

as paredes sejam utilizadas para exposição de trabalhos individuais ou coletivos, desenhos, murais.

Nessa organização é preciso considerar a possibilidade de os alunos assumirem a responsabilidade

pela decoração, ordem e limpeza da classe. Quando o espaço é tratado dessa maneira, passa a ser

objeto de aprendizagem e respeito, o que somente ocorrerá por meio de investimentos sistemáti-

cos ao longo da escolaridade.

É importante salientar que o espaço de aprendizagem não se restringe à escola, sendo

necessário propor atividades que ocorram fora dela. A programação deve contar com passeios,

excursões, teatro, cinema, visitas a fábricas, marcenarias, padarias, enfim, com as possibilidades

existentes em cada local e as necessidades de realização do trabalho escolar.

No dia-a-dia devem-se aproveitar os espaços externos para realizar atividades cotidianas, como ler,

contar histórias, fazer desenho de observação, buscar materiais para coleções. Dada a pouca infra-estrutura

de muitas escolas, é preciso contar com a improvisação de espaços para o desenvolvimento de

atividades específicas de laboratório, teatro, artes plásticas, música, esportes, etc.

Concluindo, a utilização e a organização do espaço e do tempo refletem a concepção

pedagógica e interferem diretamente na construção da autonomia.

Seleção de material

Todo material é fonte de informação, mas nenhum deve ser utilizado com exclusividade. É

importante haver diversidade de materiais para que os conteúdos possam ser tratados da maneira

mais ampla possível.

O livro didático é um material de forte influência na prática de ensino brasileira. É preciso que os

professores estejam atentos à qualidade, à coerência e a eventuais restrições que apresentem em relação

aos objetivos educacionais propostos. Além disso, é importante considerar que o livro didático não deve ser

o único material a ser utilizado, pois a variedade de fontes de informação é que contribuirá para o aluno ter

uma visão ampla do conhecimento.

Materiais de uso social freqüente são ótimos recursos de trabalho, pois os alunos aprendem

sobre algo que tem função social real e se mantêm atualizados sobre o que acontece no mundo,

estabelecendo o vínculo necessário entre o que é aprendido na escola e o conhecimento extra-

escolar. A utilização de materiais diversificados como jornais, revistas, folhetos, propagandas,

computadores, calculadoras, filmes, faz o aluno sentir-se inserido no mundo à sua volta.

É indiscutível a necessidade crescente do uso de computadores pelos alunos como instrumento de

aprendizagem escolar, para que possam estar atualizados em relação às novas tecnologias da informação e

se instrumentalizarem para as demandas sociais presentes e futuras.



68

A menção ao uso de computadores, dentro de um amplo leque de materiais, pode parecer

descabida perante as reais condições das escolas, pois muitas não têm sequer giz para trabalhar.

Sem dúvida essa é uma preocupação que exige posicionamento e investimento em alternativas

criativas para que as metas sejam atingidas.

Considerações finais

A qualidade da atuação da escola não pode depender somente da vontade de um ou outro

professor. É preciso a participação conjunta dos profissionais (orientadores, supervisores, professores

polivalentes e especialistas) para tomada de decisões sobre aspectos da prática didática, bem como

sua execução. Essas decisões serão necessariamente diferenciadas de escola para escola, pois

dependem do ambiente local e da formação dos professores.

As metas propostas não se efetivarão a curto prazo. É necessário que os profissionais estejam

comprometidos, disponham de tempo e de recursos. Mesmo em condições ótimas de recursos, dificuldades

e limitações sempre estarão presentes, pois na escola se manifestam os conflitos existentes na

sociedade.

As considerações feitas pretendem auxiliar os professores na reflexão sobre suas práticas e

na elaboração do projeto educativo de sua escola. Não são regras a respeito do que devem ou não

fazer. No entanto, é necessário estabelecer acordos nas escolas em relação às estratégias didáticas

mais adequadas. A qualidade da intervenção do professor sobre o aluno ou grupo de alunos, os

materiais didáticos, horários, espaço, organização e estrutura das classes, a seleção de conteúdos e

a proposição de atividades concorrem para que o caminho seja percorrido com sucesso.
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OBJETIVOS GERAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam como objetivos do ensino fundamental que os

alunos sejam capazes de:

•compreender a cidadania como participação social e política, assim como

exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia,

atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro

e exigindo para si o mesmo respeito;

•posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferen-

tes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos

e de tomar decisões coletivas;

•conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões sociais,

materiais e culturais como meio para construir progressivamente a noção

de identidade nacional e pessoal e o sentimento de pertinência ao País;

•conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro,

bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações,

posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças

culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras carac-

terísticas individuais e sociais;

•perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente,

identificando seus elementos e as interações entre eles, contribuindo

ativamente para a melhoria do meio ambiente;

•desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o sentimento de

confiança em suas capacidades afetiva, física, cognitiva, ética, estética,

de inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com perseveran-

ça na busca de conhecimento e no exercício da cidadania;

•conhecer e cuidar do próprio corpo, valorizando e adotando hábitos

saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo

com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva;

•utilizar as diferentes linguagens — verbal, matemática, gráfica, plástica e corporal

— como meio para produzir, expressar e comunicar suas idéias, interpretar e

usufruir das produções culturais, em contextos públicos e privados, atendendo

a diferentes intenções e situações de comunicação;

•saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para

adquirir e construir conhecimentos;

•questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de resolvê-los,

utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a capacidade

de análise crítica, selecionando procedimentos e verificando sua adequação.
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS PARÂMETROS CURRICULARES
NACIONAIS

Todas as definições conceituais, bem como a estrutura organizacional dos Parâmetros

Curriculares Nacionais, foram pautadas nos Objetivos Gerais do Ensino Fundamental, que

estabelecem as capacidades relativas aos aspectos cognitivo, afetivo, físico, ético, estético, de

atuação e de inserção social, de forma a expressar a formação básica necessária para o exercício da

cidadania. Essas capacidades, que os alunos devem ter adquirido ao término da escolaridade

obrigatória, devem receber uma abordagem integrada em todas as áreas constituintes do ensino

fundamental. A seleção adequada dos elementos da cultura — conteúdos — é que contribuirá para

o desenvolvimento de tais capacidades arroladas como Objetivos Gerais do Ensino Fundamental.

Os documentos das áreas têm uma estrutura comum: iniciam com a exposição da Concepção

de Área para todo o ensino fundamental, na qual aparece definida a fundamentação teórica do

tratamento da área nos Parâmetros Curriculares Nacionais.

Os Objetivos Gerais de Área, da mesma forma que os Objetivos Gerais do Ensino

Fundamental, expressam capacidades que os alunos devem adquirir ao final da escolaridade

obrigatória, mas diferenciam-se destes últimos por explicitar a contribuição específica dos diferentes

âmbitos do saber presentes na cultura; trata-se, portanto, de objetivos vinculados ao corpo de

conhecimentos de cada área. Os Objetivos Gerais do Ensino Fundamental e os Objetivos Gerais

de Área para o Ensino Fundamental foram formulados de modo a respeitar a diversidade social e

cultural e são suficientemente amplos e abrangentes para que possam conter as especificidades

locais.

O ensinar e o aprender em cada ciclo enfoca as necessidades e possibilidades de trabalho da

área no ciclo e indica os Objetivos de Ciclo por Área, estabelecendo as conquistas intermediárias

que os alunos deverão atingir para que progressivamente cumpram com as intenções educativas

gerais. Segue-se a apresentação dos Blocos de Conteúdos e/ou Organizações Temáticas de Área

por Ciclo. Esses conteúdos estão detalhados em um texto explicativo dos conteúdos que abrangem

e das principais orientações didáticas que envolvem. Nesta primeira fase de definição dos Parâmetros

Curriculares Nacionais, segundo prioridade dada pelo Ministério da Educação e do Desporto, há

especificação dos Blocos de Conteúdos apenas para primeiro e segundo ciclos.

A eleição de objetivos e conteúdos de área por ciclo está diretamente relacionada com os Objetivos

Gerais do Ensino Fundamental e com os Objetivos Gerais de Área, da mesma forma que também expressa

a concepção de área adotada.

Os Critérios de Avaliação explicitam as aprendizagens fundamentais a serem realizadas em cada ciclo

e se constituem em indicadores para a reorganização do processo de ensino e aprendizagem. Vale reforçar

que tais critérios não devem ser confundidos com critérios de aprovação e reprovação de alunos.

O último item são as Orientações Didáticas, que discutem questões sobre a aprendizagem de

determinados conteúdos e sobre como ensiná-los de maneira coerente com a fundamentação explicitada

anteriormente.
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ESTRUTURA
DOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS

PARA O ENSINO FUNDAMENTAL

Os quadrinhos não-sombreados correspondem aos itens que serão trabalhados nos Parâmetros Curriculares Nacionais de
quinta a oitava série.
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